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A revista O Empreiteiro, ao longo de seus 53 anos 
de atividades, sempre pautou-se pela aplicação e 
modernização da Lei de Licitação 8.666. Fomos con-
tra a instauração do RDC (Regime Diferenciado de 
Contratações Públicas), porque nele víamos uma 
modalidade que tende a favorecer uns em detrimen-
to de outros, que constituem a maioria do mercado.

Defendemos o fortalecimento e renovação dos 
quadros técnicos e gerenciais dos órgãos contratan-
tes de obras públicas, a introdução maciça de ferra-
mentas de tecnologia de informação para dar trans-
parência às licitações e posterior gestão das obras 
licitadas, e colocar a própria sociedade como fiscali-
zador da aplicação correta dos recursos públicos.

Insistimos que os órgãos contratantes governa-
mentais deem livre acesso à imprensa para relatar in 
loco o andamento das obras cruciais para melhorar a 
infraestrutura do País, cuja economia cresce menos 
do que pode à custa da obsolescência da logística 
que atende as fronteiras econômicas. O cerceamento 
a esse livre acesso é uma prática corriqueira hoje, sob 
as alegações mais absurdas.

Os portais de transparência dos governos nos 
seus três níveis precisam ser atualizados em seu 
conteúdo de forma sistemática, facilitando inclu-
sive seus mecanismos de acesso aos dados publi-
cados. Ao contrário da sua função, esses meca-
nismos de controle estão estruturados de forma 
complexa de tal forma que parecem querer vencer 
o usuário pelo cansaço, antes que consiga apurar 
um único dado.

A lei, o Estado de 
Direito e a tarefa  
de transformar o País

Consideramos o Tribunal de Contas da União 
(TCU) e seu equivalente nas outras esferas go-
vernamentais uma peça fundamental no mo-
nitoramento da aplicação correta dos recursos 
públicos. Concordamos com o advogado Ives 
Gandra Martins, que propõe dar poderes execu-
tivos ao TCU, que hoje apenas aponta as irregu-
laridades, sem poderes de “obrigar a fazer”.

E aos gestores públicos e às empresas que 
violaram a Lei e o Estado do Direito, as sanções 
legais. Devem ressarcir o Tesouro os recursos pú-
blicos desviados e cumprir as penas estabelecidas 
pela Justiça. 

Quando a maior empresa estatal brasileira é en-
volvida por alguns de seus quadros em irregularida-
des que estão sendo investigadas em vários de seus 
empreendimentos, a vontade soberana da socieda-
de é de que, apurados os fatos em toda a sua dimen-
são, os responsáveis recebam punição exemplar. É 
necessário erradicar da vida do País, à luz dos an-
seios da população, as causas que têm propiciado o 
ambiente para as práticas ilícitas de toda ordem. A 
punição exemplar pode levar à reflexão sobre a ne-
cessidade de se conceber um Projeto de Nação, em 
sintonia com as aspirações do povo, manifestadas 
nas ruas.

O Brasil é maior do que seus governantes e 
pertence aos cidadãos. Não podemos desistir de 
transformar esse imenso País, para que a ética e a 
igualdade de direitos e oportunidades se apliquem a 
todos, mesmo que esse processo leve décadas. 

E d i t o r i a l
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A Lei 8.666, promulgada pelo presidente Itamar Franco em junho 
de 1993, num momento de inconformismo da sociedade e dos 
empresários da engenharia e da construção com as denúncias de 
corrupção no governo Fernando Collor, continua a ser um parâmetro 
para ajustar o mercado, mediante aperfeiçoamentos nos critérios 
licitatórios, numa fase em que avançam as investigações para apurar 
sobrepreços e outros fatos envolvendo a Petrobras. 

Em contato com a imprensa, para um balanço setorial e difusão 
de perspectivas para 2015, o engenheiro José Romeu Ferraz Neto, 
presidente do Sindicato da Construção (Sinduscon-SP), lembrou no 
dia 24 deste mês (novembro), que a 8.666 foi basicamente gestada 
naquela entidade e resultou de muitos estudos e sugestões colhidos 
junto à categoria em todo o País.

Hoje, aquela lei é objeto de análises e cuidadoso trabalho de 
aperfeiçoamentos no âmbito da Comissão de Obras Públicas da Câmara 
Brasileira da Indústria da Construção (CBIC). A perspectiva é de que 
continue a ser um parâmetro e um documento importante para licita-
ções e contratações de obras públicas. Ela tem sido marginalizada em 
favor do Regime Diferenciado de Contratações, o RDC, originalmente 
criado pelo governo para apressar as contratações de obras destinadas 
à Copa do Mundo, mas cuja vigência vem sendo esticada até hoje. 

José Romeu Ferraz Neto considera que as obras de infraestrutura 
em curso não devem nem vão parar por causa daquelas investiga-
ções. Ele acha que aquelas providências tendem até a sanear o mer-
cado, onde proliferam médias e pequenas empresas. Em seu entender, 
o espírito da 8.666 é exatamente este: não cercear a participação de 
pequenas e médias empresas, as quais vêm provando competências 
em muitas obras, de que são exemplos as que integram o Programa 
Minha Casa, Minha Vida. 

Lei 8.666 prevalece apesar do RDC e dos escândalos
Eduardo Zaidan, vice-presidente de economia do sindicato, 

disse que os indicadores mostram que haverá a continuidade 
das obras na área de infraestrutura. Essa continuidade ocorrerá 
por conta das obras já contratadas. E acredita que não haverá 
paralisação no programa de novas concessões. Contudo, para 
que as coisas andem, “o governo precisa fazer o dever de casa 
na economia”. 

A avaliação do Sinduscon é de que o governo precisa se esfor-
çar para recuperar a confiança dos investidores, buscando conter a 
inflação e impulsionando os projetos. E deve também contratar mais 
350 mil unidades do pograma Minha Casa, Minha Vida já no primeiro 
semestre de 2015. 

Segundo a entidade, o mercado imobiliário continuará em fase 
de ajuste e a renda e o consumo das famílias podem crescer menos. 
Contudo, as contratações de obras por causa de novos investimentos 
deverão ocorrer com maior intensidade; mas, somente a partir do 
segundo semestre do ano que vem. 

Resumidamente, os condicionantes que o Sinduscon considera 
positivos para 2015 são os seguintes:

• Foco na infraestrutura: investimentos privados (concessões) 
e investimentos públicos, por intermédio do Programa de Aceleração 
do Crescimento (PAC).

• Minha Casa, Minha Vida: as contratações devem prosseguir 
durante a fase de transição do programa. 

• Política econômica: o governo deve arrumar a casa e tratar 
de conter a inflação em um contexto de ajuste de preços relativos. E 
precisa dar transparência às contas públicas (grifo nosso). 

• É necessário também que ele recupere a confiança das famílias 
e dos empresários. (Nildo Carlos Oliveira)

Finalmente saiu do papel o último BRT previsto de ser implemen-
tado no Rio de Janeiro. Trata-se do quarto sistema na cidade e ligará, 
no primeiro trecho a ser construído, os bairros do Caju e Deodoro, em 
um percurso de 23 km.

“Com a Transcarioca, Transoeste e Transolímpica, a Transbra-
sil ​vai fechar o sistema de BRT de 155 km de alta performance 
na cidade, integrado com todos os modais. O sistema proporcio-

na uma mobilidade mais inteligente 
e sustentável. Embora não integre a 
Matriz de Responsabilidade para a 
Olimpíada, a previsão de conclusão 
das obras deste lote do BRT Trans-
brasil é 2016, afirma Alexandre 
Pinto, secretário Municipal de Obras 
do Rio de Janeiro.

O valor do contrato é de R$ 
1,4 bilhão e o consórcio vence-
dor é formado pelas construtoras 
Odebrecht, OAS e Queiroz Galvão. O 
BRT Transbrasil deve transportar 820 
mil passageiros/dia.

De acordo com o secretário, “até 
2016, serão R$ 33 bilhões emprega-
dos para a retirada do papel de projetos ditos como inviáveis (na 
cidade)”. Ele garantiu que todas as ações em curso pela secretaria, 
para atender aos Jogos Olímpicos, seguem os cronogramas previs-
tos. “Em 2016, entregaremos aos cariocas uma cidade totalmente 
revitalizada, com opções de lazer, saúde e educação para todos”, 
finaliza. (Augusto Diniz)

BRT Transbrasil, quarto ramal do sistema previsto para o Rio, ficará pronto em 2016

Perspectiva do futuro 
terminal de BRT em Deodoro

Secretário Alexandre Pinto: 
Seguindo o cronograma

F ó r u m  d a  E n g e n h a r i a
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Um centro de serviços  
para indústria cimenteira

A alemã ThyssenKrupp inaugura em 
março do ano que vem centro de serviços 
em Santa Luzia, na Grande Belo Horizonte. 
O local de 20 mil m² atenderá à recupera-
ção e reforma de equipamentos pesados de 
processamento para a indústria cimenteira 
e de mineração. 

A unidade de solução industrial tem 
boas perspectivas nesses mercados, de 
acordo com Erwin Clees, diretor-executivo 
da ThyssenKrupp Industrial Solution. Apesar 
do preço baixo do minério de ferro no 
mercado internacional e certa estagnação 
na construção civil, o executivo acredita na 
retomada de ambos os setores já em 2015 
e mantém perspectiva bastante positiva 
nos próximos anos: “O Brasil tem enorme 
potencial. A previsão é de chegar a 100 
milhões de t/ano da produção de cimento, 
entre 2019 e 2020”. 

Para chegar a este índice (hoje está em 
70 milhões de t/ano), será preciso multipli-
car o número de unidades industriais pelo 
Brasil afora de usina de cimento. E aí entra 
a divisão de solução industrial do grupo, 
focada em projetos de plantas customiza-
das e fornecimento de equipamentos na 
área - como de moagem e forno de clín-
quer, desenvolvendo trabalho de engenha-
ria, construção civil, montagem industrial 
e comissionamento. “Um problema grande 
tem sido as empresas conseguirem a licen-
ça ambiental para se instalar”, afirma.

Erwin Clees aponta a logística e a 
capacitação como desafios na execução dos 
projetos na indústria de cimento no Brasil. 
Os equipamentos pesados mais importan-
tes são feitos em parceria com a Dedini. 
Por vezes, a empresa aciona a RIP, braço 
de serviços de engenharia do grupo, para 
participar de seus projetos. A tecnologia ca-
minha nessa área na diminuição da emissão 
de poluentes (como o NOx) e pela eficiên-
cia energética. “O Brasil tem hoje fábricas 
modernas de cimento como nos Estados 
Unidos”, afirma.

 A divisão possui 250 funcionários e 
está há 40 anos no Brasil. O grupo Thys-
senKrupp tem mais de 10 mil colaboradores 
no País com atuação em diversos setores 
industriais. Trata-se da segunda maior ope-
ração da companhia no mundo, que preten-
de investir R$ 2 bilhões nos próximos cinco 
anos em seus negócios em solo brasileiro. 
(Augusto Diniz) 

Volume de veículos pesados faz Nova Dutra  
pesquisar pavimentos mais resistentes

São 873 mil viagens por dia ao longo da rodovia, sendo 40% de veículos pesados, média 
bem acima da maioria das estradas no País. Com este intenso tráfego, o Centro de Pesquisas 
da concessionária do segmento, a CCR Nova Dutra, se especializou em realizar trabalho de 
desenvolvimento de pavimentação rodoviária. 

“A rodovia tem alto desgaste”, resume a engenheira civil Valéria Faria, coordenadora do 
departamento, destacando que são 10,5 milhões de m² de pavimento flexível para cuidar em 
toda a estrada, incluindo vias expressas, marginais e acessos. A rodovia que liga as duas prin-
cipais cidades do País (Rio-São Paulo) tem um outro aspecto importante a ser considerado 
nos estudos: “50% das intervenções na estrada não se conseguem proceder de dia por conta 
de problemas que causariam ao trânsito”, explica Valéria Faria. “Assim, temos que pensar 
também em soluções para execução à noite”.

A pesquisa em aperfeiçoamento asfáltico é um dos focos do centro. De acordo com 
Valéria, a Dutra tem diferentes composições de pavimento ao longo de seu trecho por conta 
de sua idade (a via foi construída na década de 1950). “Tem lugares que já mexemos na sub-
-base e na base. Outros, somente na superfície”, conta. 

A maioria dos projetos do centro, tanto de implantação como de restauração, trabalha 
com vida útil de pavimento de oito anos. “Quando o prazo vai terminando, temos que come-
çar outro projeto no lugar”, diz. 

Outra ação forte do centro é de controle de qualidade dos materiais utilizados na rodo-
via. “Fazemos isso para saber se atende às especificações determinadas em projeto, principal-
mente dos fornecedores”, cita. Também há ação forte de monitoramento de irregularidades 
no pavimento da estrada e análise de capacidade estrutural.

A área atende outros projetos do grupo CCR e atualmente trabalha em estudo de solo para 
duplicação da BR-163/MS, estrada cuja concessão a empresa conquistou em licitação realizada no 
ano passado. Há também outras pesquisas desenvolvidas com órgãos públicos e privados.

O centro, um dos poucos do País nesse campo, iniciou os trabalhos em 1999, três anos 
depois do início da concessão ao grupo CCR. Em 2011, a área sofreu modernização e recebeu 
novos equipamentos na sede da Nova Dutra, em Santa Isabel, na Grande São Paulo. A partir 
daí, passou a adotar metodologia norte-americana recém-desenvolvida de pavimentação 
e mistura asfáltica, a Superpave, adaptando-a ao País – o Brasil ainda utiliza métodos da 
década de 1950. 

Hoje, 20 pessoas entre técnicos e engenheiros trabalham no centro. Este ano, mais de R$ 
700 mil foram gastos em equipamentos novos. “Nosso trabalho é gerar mais segurança ao 
usuário”, finaliza Valéria. (Augusto Diniz – Santa Isabel/SP)

Centro de Pesquisa foca em aperfeiçoamento 
asfáltico para dar durabilidade ao pavimento 
da mais importante rodovia do País
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Especialista em 
megaestruturas temporárias

A Fast Engenharia e Montagens 
se especializou em montagem 
de estruturas temporárias de 
megaeventos. Primeiro, foram os 
Jogos Pan-Americanos de 2007, no 
Rio. Depois, a Copa do Mundo deste 
ano. Agora, se prepara para atender 
os Jogos Olímpicos de 2016.

A empresa, de 28 anos, já 
trabalhava com eventos, mas 
não de grande complexidade e 
extensão. No Pan, entre outras 
estruturas provisórias montadas, inclui-se a arena de 
vôlei de praia. Já no Mundial, fez a montagem de duas 
arquibancadas provisórias com o total de 20 mil lugares 
na Arena Corinthians (a maior desse tipo já montada no 
Brasil), e uma de 5 mil lugares na Arena Fonte Nova. 

“O primeiro cuidado nesse serviço é o 
dimensionamento. Tem que se ter um coeficiente 
maior de segurança”, explica o engenheiro civil 
Antonio Domingos Fasolari, diretor-presidente da Fast. 
“O outro item importante é manter uma rigorosa fis-
calização da montagem”. Ele conta ainda a importância 
de fazer com que o projeto se amolde à edificação 
permanente: “No Itaquerão, por exemplo, tinha uma 
complexa estrutura em curva”.

A empresa prepara-se agora para montagem de 
estrutura provisória da Rio 2016. Ela foi contratada 
pelo consórcio Rio Mais, que constrói o Parque Olím-
pico da Barra da Tijuca, para a colocação de arqui-
bancadas removíveis, em um total de 23 mil lugares, 
em três arenas que estão sendo erguidas no espaço. 

“Há um direcionamento nos Jogos 2016 para se 
usar estruturas provisórias”, explica o executivo. Isso 
poderá atrair mais negócios à empresa para atender 
a Olimpíada. 

Apesar do sucesso na atuação de estruturas 
provisórias, a atividade principal da empresa é 
oferecer sistemas de acesso para manutenção e para 
montagem eletromecânica de obras. Nesse serviço, 
um dos maiores clientes é a unidade de fertilizantes 
da Vale.

Em Araçariguama (SP) a empresa faz usinagem de 
peças e mantém depósito de suas estruturas metálicas 
– no total, a empresa possui 8 mil t de material. Além 
disso, a empresa mantém escritório em São Paulo e no 
Rio de Janeiro.

Com faturamento anual de R$ 80 milhões, a em-
presa possui 400 funcionários, sendo 300 deles na área 
de montagem. (Augusto Diniz)

Infraestrutura é o maior desafio  
colocado hoje aos países emergentes

“O aumento do déficit internacional de infraestrutura é, em grande parte, impulsionado 
pelo fenômeno da migração em massa para as cidades. Ele transforma economias rurais 
em economias urbanas. E a natureza informal, não organizada e ilegal da maior parte do 
crescimento urbano no mundo em desenvolvimento, está criando tal demanda por capital de 
investimento, que dificilmente será possível que ela seja obtida por meios convencionais.”

A conclusão acima é corroborada por representantes de empresas internacionais 
de engenharia, que se reuniram no Rio de Janeiro em outubro último na conferência 
internacional de infraestrutura promovida pela Federação Internacional de Consul-
tores de Engenharia (Fidic), realizado pela Associação Brasileira de Consultores de 
Engenharia (ABCE). O pensamento central ali difundido foi exposto, em palestra, por 
Hernando de Soto, economista internacional e presidente do Instituto para a Liberda-
de e Democracia, do Peru. 

O palestrante enfatizou que os governos e a sociedade têm encarado os imi-
grantes urbanos, invariavelmente, como um fardo a ser resistido, quando a realidade 
demonstra a necessidade de ampliação das condições de investimentos em obras e 
serviços para a melhoria e ampliação da oferta de infraestrutura. 

Durante o evento foi divulgado o relatório do Mckinsey Global Institute, demonstrando 
que, para manter o ritmo compatível de desenvolvimento global, é preciso projetar uma 
estimativa de US$ 57 trilhões de investimentos em infraestrutura até 2030. 

A plenária que enfocou essas questões teve a presença dos palestrantes Ede Jorge 
Iijasz-Vasquez, diretor sênior do Urbano Rural & Prática Global de Desenvolvimento 
Social do Banco Mundial; Luciano Coutinho, presidente do BNDES; Nestor Roa, do 
Banco Interamericano de Desenvolvimento, e Antonio Sosa, vice-presidente de Infra-
estrutura do Banco de Desenvolvimento da América Latina. 

Mauro Viegas Filho, presidente da ABCE, avalia que o encontro enriqueceu os 
debates sobre infraestrutura, mostrando a necessidade de “se fazer mais, embora com 
menos, mas de modo criativo, lançando mão de todos os recursos da engenharia”. 
(Nildo Carlos Oliveira)

Entulho é reciclado na própria obra
Os resíduos da construção do Thera Faria Lima, no bairro de Pinheiros, em São Pau-

lo, são reciclados na própria obra. Transformam-se em insumos, como pedras, pedriscos 
e areia, que são usados, misturados a produtos novos, para contrapiso e reboco de 
paredes. Com essa iniciativa, a Cyrela, dona do empreendimento misto, que vai abrigar 
apartamentos e escritórios, num total de 972 unidades, reduz a necessidade de descarte 
de resíduos em aterros e a movimentação de caçambas no entorno da obra.

De acordo com o engenheiro de Qualidade da Cyrela, Alexandre Britez, entre 30 
e 40 caçambas por mês deixam de seguir para aterros. “Com isso, não incomodamos 
a vizinhança nem corremos o risco de eventualmente o entulho ser descartado de 
forma inadequada”, ressalta.

O entulho é separado e ensacado e segue para uma miniusina de reciclagem, 
instalada numa área de cerca de 150 m² no subsolo. A unidade é tocada por uma 

empresa terceirizada, que mantém dois 
funcionários para fazer o trabalho. As 
máquinas, incluindo um moinho de 
mandíbula, fazem a separação e a tritu-
ração dos resíduos, na especificação que 
for necessária. 

Entre 120 m³ e 130 m³ por dia de 
entulho são transformados em material 
reciclado, que retornam como insumo.
Só de areia, são produzidas de 6 m³ a 
8 m³ por dia. “Usamos uma pequena 
quantidade, misturada ao produto novo, 
em contrapisos e no reboco de paredes”, 
conta. (José Carlos Videira)Fo
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Thera Faria Lima Pinheiros: 
112 mil m² de área total construída

Engenheiro Fasolari: 
Itaquerão foi o 
grande trabalho

Unidade da empresa 
em Araçariguama (SP)
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Um engenheiro de Itaipu no planejamento de Belo Monte
Começamos a conversar numa tarde de sol e pó. Ele se fixou numa 

data: "No dia 20 de setembro de 1977 lancei a primeira caçamba de 
concreto nas estruturas da usina hidrelétrica de Itaipu".

Com essa frase, o engenheiro Ruiter Netto Campos, superintendente 
de Planejamento do Consórcio de Engenharia do Proprietário (EPBM/
Norte Energia), avivou o diálogo, quase um monólogo, para desenhar o 
cenário das obras de Belo Monte e estabelecer comparações entre esta 
hidrelétrica e aquela construída no último quadriênio do século passado.

Estávamos havia um dia e meio no canteiro de Belo Monte, visitando 
os quatro sítios do empreendimento. Dispersos, distantes um do outro, 
eles impunham comparações com o canteiro de outras usinas. Mas 
a fixação do engenheiro era mesmo Itaipu, com certeza a obra que 
marcou sua experiência e ficou-lhe incrustada na lembrança, até a fase 
enriquecedora da maturidade.

 “Veja”, continuou ele, “Itaipu é uma hidrelétrica com 20 unidades 
geradoras; aqui são 18. Mas, no todo e em parte, Itaipu foi uma obra 
absolutamente concentrada. Num lance de olhar, você poderia enxergar 
o conjunto. Tínhamos a visão do todo. Aqui, por mais que você queira, 
nunca enxergará o conjunto de uma vez. Para você ter ideia da dimensão 
das obras aqui em andamento, precisará circular um dia inteiro nada 
menos que 200 km". 

Ruiter Campos tem larga quilometragem pelos caminhos da 
engenharia, em especial pelos caminhos do planejamento de obras. Fala 
calmo, soltando as palavras como se calculasse o peso de cada uma. E 
nenhuma me parecia fora de contexto. É um profissional que conhece os 
pormenores do que faz e sabe avaliar as impressões que o seu método, 
didático, de comunicação, pode provocar. 

"Muitas experiências, que depois viraram rotina, foram iniciadas 
lá, em Itaipu. Lembro que, diferentemente do que acontece aqui, onde 
predomina rocha boa, sã, a rocha, naquela região da antiga Sete Quedas, 
era ruim. Houve até um problema de falha geológica, que foi solucionado. 
E foi lá que começou essa história do famigerado CCR. "CCR?" — "Sim, 
Concreto Compactado a Rolo. Essa técnica de concretagem começou 
lá e se difundiu por outras barragens, tornando-se convencional. Hoje, 
podemos dizer que ao CCR não cabe mais o adjetivo famigerado”. 

Ele fez outras comparações. Disse que o tempo passou e as técnicas 
de construir barragens avançaram. Os equipamentos evoluíram e Belo 
Monte é uma obra predominantemente mecanizada. 

Instiguei-o a prosseguir: "Que outras técnicas, utilizadas em Itaipu, 
passaram a ser comuns também nessas obras?"— "Formas deslizantes. 
Essa técnica, posso afirmar, começou a ser usada, como recurso para 
apressar o cronograma, nas estruturas de Itaipu. Obviamente as formas 
que usávamos lá, se comparadas hoje com as que depois passaram a ser 
utilizadas aqui ou em outras hidrelétricas, lembram coisas pré-históricas. 
Elas evoluíram e são decisivas na produção. Itaipu foi uma obra de muita 
produção. Chegamos a lançar, lá, cerca de 340 mil m³/mês de concreto; 
aqui, já lançamos cerca de 70 mil m³/mês."

Finalmente voltei à frase inicial: "A sua primeira caçamba de concreto 
foi lançada no dia 20 de setembro de 1977. E a última, quando foi?" A 
resposta inusitada: "Foi no dia 20 de setembro de 1982, exatamente cinco 
anos depois do lançamento da primeira”. 

Sobre a baía de Guanabara 
A ponte estaiada projetada pelo engenheiro Catão Ribeiro no 
corredor (BRT) da linha Transcarioca, na baía de Guanabara, entre 
a Ilha do Governador e a Ilha do Fundão (RJ), tem 937,44 m de 
extensão e vão central da ordem de 400 m. Segundo o engenheiro,  
a estética da obra insere-se com naturalidade na paisagem local

Frase da coluna

"O nosso trabalho aqui é como carregar uma dúzia  
de laranjas na mão; se a gente deixar cair uma e você 

for pegar, acaba derrubando todas as demais". 
Do engenheiro Ruiter Campos, ao explicar que,  

em Belo Monte, todas as operações de construção 
estão interligadas; se falhar uma,  

todas ficam comprometidas.

Belo Monte reúne técnicas avançadas, 
desenvolvidas a partir de Itaipu

D i m e n s õ e s  |  N i l d o  C a r l o s  O l i v e i r a
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Ferrovias
• Um estudo da Confederação Nacional da Indústria (CNI) 

mostra que a ferrovia Norte-Sul, iniciada em 1980 e cuja conclusão 
(terá 4.197 km) ainda é imprevista, precisará interligar-se a outras 
ferrovias, para se tornar rentável. O estudo remete ao óbvio. Trabalho 
anterior do Dnit, à época do diretor-geral Luiz Antonio Pagot, já 
fornecia coordenadas nesse sentido. 

• Gustavo Bambini (foto), 
presidente-executivo da Associação 
Nacional dos Transportadores 
Ferroviários (ANTF), informa, em artigo 
recente na FSP, que hoje "mais de 27 
mil km de ferrovias operam no Brasil" 
e, "desde o início de suas atividades 
entre 1996 e 1998, as concessionárias 
já investiram mais de R$ 38 bilhões 
em novas tecnologias, capacitação 
profissional, qualificação de material 
rodante, melhoria das operações 

ferroviárias  e recuperação da malha". No entanto, o governo federal 
errou na época, ao não exigir das concessionárias investimentos na 
ampliação da malha física das ferrovias. 

Compensação financeira
O governo paulista e a ViaQuatro chegaram a um acordo pelo 

qual a administradora da Linha 4-Amarela do metrô paulistano 
receberá compensação financeira de R$ 428,5 milhões por conta de 
atraso na construção de estações. No contrato de parceria público-
privada, todas as estações daquela linha, de responsabilidade do 
Estado, começariam a operar simultaneamente. Mas, até junho de 
2010, somente a Faria Lima e a Paulista estavam funcionando. Esse, o 
motivo da compensação financeira. 

Energia eólica
Três parques eólicos do Grupo 

Omega Energia foram inaugurados 
no dia 14 deste mês (novembro) 
nos municípios de Parnaíba e 
Ilha Grande, no Piauí. Eles foram 
construídos com investimentos da 
ordem de R$ 300 milhões e têm 
capacidade para gerar 70 MW. 

Segurança para a BR-153
• A Concessionária Galvão, que está respondendo pela 

recuperação, duplicação e manutenção de 624,8 km da BR-153, 
informa que, conforme contrato assinado com a Agência Nacional 
de Transportes Terrestres (ANTT), começou uma série de melhorias ao 
longo daquela estrada. Ela quer colocar em funcionamento, a partir 
do 7º mês de administração, 13 bases operacionais. A concessão vai 
durar 30 anos. 

• A BR-153 é a antiga Bernardo Sayão, também conhecida por 
Belém-Brasília. É a quarta maior rodovia do País. Liga a cidade de Marabá 
(Pará) ao município de Aceguá (RS), somando 4.355 km. Seu traçado 
passa pelos Estados do Pará, Tocantins, Goiás, Minas Gerais, São Paulo, 
Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul.

BH para obras e provoca impacto 
Causou surpresa, entre empresários da área de engenharia, em Minas 

Gerais, decisão da prefeitura de Belo Horizonte suspendendo, até o fim do 
ano, o pagamento de todas as obras em andamento. A medida determina 
que nenhum novo contrato seja assinado, nem mesmo aditivos aos que 
já estão em execução. A informação foi repassada pelo Sindicato da 
Indústria da Construção Pesada no Estado de Minas Gerais (Sicepot-MG) 
a todos os seus associados. 

A conta do setor elétrico aos consumidores
A MP 579, do governo federal, que inibiu aumento de tarifas de 

energia, havia provocado, até o mês passado (novembro), prejuízo da 
ordem de R$ 105 bilhões às empresas distribuidoras.  As estiagens 
contribuíram para agravar o problema e a conta que será apresentada 
aos consumidores. 

Tudo estava escrito
Tudo estava escrito. E, se não havia conhecimento palpável para 

as constatações, havia a percepção, que é fruto da intuição e da sa-
bedoria obtida com a experiência diária. 

O mercado e os demais interessados poderiam, com facilidade, 
acessar os documentos do TCU, de outros órgãos do governo, a im-
prensa especializada, sobretudo esta revista, ou os jornais. Ao longo 
dos anos as notícias são de que proliferaram obras superfaturadas. 
O preço explícito no edital jamais seria o mesmo quando do início da 
obra. Ele muda mais do que as cores de um camaleão. Quando a obra 
chega à metade, o preço já corresponde ao dobro ou ao triplo daque-
le originalmente contratado. E quando a obra acaba — se acaba — lá 
vêm os famigerados aditivos. O sobrepreço enraizou-se na cultura 
das concorrências. 

Uma mera consulta aos arquivos é suficiente para mostrar que 
o preço das obras da transposição do rio São Francisco, da ordem 
de R$ 3 bilhões ou R$ 4 bilhões há alguns anos, pulou para R$ 8,2 
bilhões. O TCU apurou sobrepreço de R$ 876 milhões nas licitações e 
sobrepreço adicional de R$ 238 milhões em aditivos.

Se analisadas outras obras, dentre elas as da Petrobras, a coisa 
se complica. Tem-se aí o caso do gasoduto Urucu-Manaus. Obvia-
mente se trata de uma obra complexa, com transposições de rios, va-
les, montanhas. Mas, se pulou de R$ 2,4 bilhões para R$ 4,4 bilhões, 
algo inusitado aconteceu. 

Da mesma forma, subiram os preços de outras obras, algumas 
consideradas ícones recentes da estatal. A refinaria Abreu e Lima, 
que em 2005 custava US$ 2,3 bilhões, já estaria na casa dos US$ 
23,1 bilhões. E muito dinheiro do BNDES rolou gramado afora, nas 
arenas esportivas para a Copa, que são as mais caras do mundo em 
termos de custo por cadeira de espectador. 

Um dia, essa sangria desatada dos recursos públicos poderia dar 
no que está dando. O rombo vai custar muito caro à Nação, em espe-
cial aos trabalhadores. São sempre eles que pagam a conta. 
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Egito planeja expandir Canal de Suez

Passado o turbulento período político vivido recentemente pelo país, 
o presidente egípcio Abdul Fatah Al-Sisi resolveu dar um sinal claro da 
necessidade de recondução do país para o desenvolvimento. A medida 
principal foi anunciar a expansão do Canal de Suez, para ampliar o trân-
sito de navios. O projeto está estimado em US$ 4 bilhões.

Além da expansão do Canal de Suez, o governo do Egito também 
promete construir seis novos portos, com adequada infraestrutura, ao 
longo do canal. Também está prevista a construção de um parque tec-
nológico no trecho.

O plano de desenvolvimento da região do Canal de Suez deve 
envolver investimentos totais do Egito na ordem de US$ 8,4 bilhões. 
Serão atingidos 76 mil km² de área ao longo do canal de 161 km 
de extensão.

A autoridade do Canal de Suez já contratou a consultoria interna-
cional Dar Al-Handasah para criar um master plan para desenvolver o 
projeto e o trabalho, que deve ser concluído em março do ano que vem. A 
consultoria irá ainda identificar oportunidades de investimentos estran-
geiros em infraestrutura, logística e indústria na região. 

O Canal de Suez acomoda hoje a passagem de 49 navios por dia. 
Com a expansão, a capacidade poderá chegar a 97 navios por dia, po-
dendo dois navios passar em sentidos opostos ao mesmo tempo no tre-
cho mais estreito. A previsão com as obras é que a espera para cruzar o 
canal diminuirá de 11 horas para 3 horas. 

O local absorve 7,5% do tráfego de navios-contêiner no mundo, re-
presentando uma receita anual ao Egito de US$ 5 bilhões. A expansão 
poderia mais do que dobrar esta receita.

Japão entra na briga  
por projeto de trem-bala na Índia

Pioneiros no mundo no desenvolvimento de trem de alta-velocidade, 
os japoneses permitiram nos anos recentes que os chineses conquistas-
sem a realização de projetos e obras em diversos países, principalmente 
em países emergentes. 

No entanto, surpreendentemente, o Japão entrou na briga com a 
China pela construção do trem-bala na Índia. Recentemente, autorida-
des dos dois países se reuniram para discutir o assunto. 

O projeto de trem-bala na Índia está orçado em US$ 10,5 bi-
lhões e pretende ligar inicialmente as cidades de Mumbai e Ahme-
dabad, no oeste da Índia, em um percurso de 534 km. A obra levará 
seis anos.

 A proposta dos japoneses é financiar o projeto por meio da Japan 
International Cooperation Agency (JICA).

Construção de pontes cresce na África
Construção de pontes vive um boom na África. Os projetos visam 

criar corredores de integração econômica. Algumas estão em obras e 
outras em fase de estudos.

Botswana e Zâmbia estão se preparando para erguer a ponte Kazun-
gula, sobre o rio Zambezi, ligando os dois países, no valor de US$ 259 
milhões. A estrutura é estratégica para estabelecer um corredor norte-
-sul no continente, ligando as ricas minas da Zâmbia com o porto de 
Durban, na África do Sul. A ponte terá 930 m.

Outra ponte, em construção, fica na Costa do Marfim, e cruza o lago 
Abidjan Ebrie. A obra deve ser concluída no início do ano que vem. A 
estrutura tem 1,9 km e ligará o distrito residencial de Riviera ao centro 
industrial de Marcory, ambos na capital Abidijan. A construção da ponte 
está orçada em US$ 292 milhões.

Uganda e Tanzânia também estão trabalhando, em diferentes 
estágios, em pontes que funcionarão como importantes corredores 
logísticos, principalmente ligando a região central do continente ao 
Oceano Índico. 

Em Uganda, por exemplo, ergue-se a ponte New Jinja, no valor de 
US$ 125 milhões. Cruzando o rio Nilo, trata-se de uma estrutura estaia-
da de 525 m. Já na Tanzânia, um consórcio chinês está prestes a concluir 
ponte de 680 m, com o custo total de US$ 136 milhões.

G20 lança programa  
de infraestrutura

No último encontro do G20, neste mês (novembro), na Austrália, foi 
assinada a criação de um programa para financiar projetos de estradas, 
pontes, saneamento, dentre outras áreas. A Global Infrastructure Initia-
tive envolve 19 países mais a União Europeia. 

De acordo com autoridades australianas, que assumirão as ações 
do grupo no primeiro mandato de quatro anos, “o hub trabalhará in-
ternacionalmente para ajudar países a melhorar seus investimentos, 
reduzir barreiras, ampliar projetos e ajudar a encontrar investidores 
para as iniciativas”. 

Uma das principais propostas do programa é auxiliar o fluxo de in-
formação das iniciativas planejadas, visando a atrair investidores e en-
corajar fontes de financiamento para aplicar recursos.

N e w s l e t t e r  G l o b a l
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Retomados os trabalhos em planta  
de minério de ferro nos EUA

Em Nashwauk, Minnesota, 
foram retomados os trabalhos de 
reconstrução de planta de miné-
rio de ferro pertencente ao grupo 
indiano Essar. O projeto iniciou-
-se em 2008, mas parou por falta 
de garantias.

Em outubro, o grupo infor-
mou que fechou acordo com 

fundos financeiros e negociou débitos para completar o projeto, as-
segurando o pagamento das construtoras da obra. 

Fontes explicaram que o grande problema no processo foi a dificul-
dade de obter retorno dos indianos sobre as negociações. O Estado de 
Minnesota considerava crucial a retomada do projeto. 

O custo total do projeto é de US$ 1,8 bilhão. A retomada da 
reconstrução da planta de minério de ferro significa o aquecimen-
to da economia local e investimentos em infraestrutura e logística 

na região. O interesse do grupo Essar em ingressar nos Estados 
Unidos coincidiu com um período de dificuldades do setor e da 
própria empresa.  

Israel começa obra  
de porto privado em Haifa

Um novo porto privado será construído em Israel, na cidade de Haifa. 
O consórcio construtor é integrado pelas empresas Shafir Civil and Ma-
rine Engineering e Ashtrom Properties. O projeto tem um custo avaliado 
de US$ 1,05 bilhão e deverá ficar pronto em seis anos. O porto de Haifa 
envolve substancial trabalho de dragagem. 

A China Harbour Engineering já tinha ganhado uma concorrência em 
agosto para construir um outro porto privado de US$ 880 milhões em 
Ashhold. Este terminal deverá levar sete anos em obras. 

Os dois portos privados fazem parte de um projeto do governo de 
impulsionar as importações e exportações de Israel, para reduzir cus-
tos de bens de consumo. As autoridades locais ainda definirão quem 
irá operar os terminais, entre as quatro empresas pré-qualificadas: TIL, 
Eurogate, ICTSI and Shanghai International Ports Group.
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Seções pré-fabricadas do túnel 
são submersas na vala

Joseph Young - Londres (Inglaterra)

O evento reuniu no início de novembro, em Londres, Inglaterra, 
a inteligência da engenharia global envolvida no projeto e na 
construção de empreendimentos de infraestrutura, petróleo e 

industriais, para uma oportunidade singular de intercâmbio de ideias e 
avaliação mútua das soluções adotadas nas suas obras, longe da correria 
dos escritórios e canteiros de obras. Júri independente analisou as ini-
ciativas apresentadas em salas fechadas e decidiram pela premiação nas 
diversas categorias existentes.

Evento global em Londres  
premia túnel submerso Santos-Guarujá
A Bentley reuniu os empreendimentos  
de infraestrutura e construção industrial  
considerados mais significativos do ano para  
a premiação Be Inspired 2014, distinguindo  
os projetos que incorporaram as inovações mais 
relevantes do ponto de vista da engenharia

Uma bela surpresa foi a premiação conquistada pelo túnel Santos-
-Guarujá, a ser construído no litoral paulista pela Dersa, cujo projeto 
está sendo desenvolvido pelo consórcio Engevix-Themag-Planservi, que 
conquistou a distinção Special Recognition, na categoria Avanço em 
Infraestrutura Urbana. O túnel submerso de cerca de 1,7 km adota pro-
cesso construtivo inédito no País de pré-fabricação em concreto, com 
seções medindo 145 m de comprimento, 10,6 m de altura e 37 m de 
largura, com duas células de 10,5 m destinadas ao tráfego viário e uma 
célula central de 5 m reservada aos pedestres e ciclistas. As seções pron-
tas serão rebocadas até sua posição final e submersas no canal marítimo, 
numa vala escavada para esse fim. Esse túnel submerso vai reduzir o 
tempo atual de percurso entre as duas cidades, por terra ao longo da 
baía ou por balsa, estimado hoje, em média, em 90 minutos, para apenas 
dois minutos. 

O engenheiro Estanislau Marcka, assessor da presidência da Dersa, 
explicou que outras opções de travessia foram avaliadas, inclusive uma 
ponte estaiada, de cerca de 3,7 km, cujos mastros tornaram-na impra-
ticável pela proximidade de uma base aérea (e futuro aeroporto) e pelo 
vão de navegação de 85 m exigido para passagem de navios de grande 
porte pelo canal. Um túnel escavado teria que buscar uma profundidade 
tal no subsolo que o tornaria antieconômico, com cerca de 2,9 km e 

Seções típicas mostram as duas 
células para veículos e a terceira 
para pedestres

M e g a p r o j e t o s
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rampas muito longas. O projeto do túnel submerso tem a consultoria de 
uma empresa holandesa, especializada em túneis submersos.

O túnel Santos-Guarujá inclui uma série de readequações viárias 
no entorno que vai melhorar a circulação de veículos costumeiramente 
caótica na região nos fins de semana, quando os paulistanos descem da 
capital para as suas praias favoritas no litoral.

Túnel do Porto de Miami, EUA. Este empreendimento recebeu o 
Prêmio de Inovação em Megaprojetos, com o trabalho apresentado pelo 
consórcio construtor formado pela norte-americana Jabocs e a francesa 
Bouygues. Durante mais de 20 anos, o DOT da Flórida estudou a viabi-
lidade técnica de um túnel para ligar a rede rodoviária de Miami dire-
tamente ao porto, um dos mais movimentados em passageiros e carga 
dos EUA. Avanços na tecnologia de escavação de túneis e a experiência 
dessas duas empresas tornaram possível projetar e construir este par de 
túneis medindo 1.400 m de extensão sob a baía de Biscayne, tirando das 
vias locais os caminhões que se destinam ou saem do Porto de Miami. 

A PPP no valor de US$ 1 bilhão é a primeira do estado da Flórida e a 
estreia da Bouygues nos EUA, tendo como principal dificuldade a esca-
vação com uma TBM (tunnel boring machine) das oito camadas de geo-
logia variada e complexa típica da região, inclusive o calcário originário 
de corais marinhos que praticamente se liquefaz em contato com água. 
Algumas soluções inovadoras incluem misturas diferenciadas de solo-
-cimento; a mudança dos dois portais de túneis para um único contendo 
os dois emboques; e uma placa revestida de teflon rotativa para girar 
a TBM que, ao concluir o primeiro túnel, volta para escavar o segundo, 
ambos com 14 m de diâmetro. 

No Mar do Norte. Mas o projeto que chamou mais atenção em 

Londres foi o da plataforma autoinstaladora F3-Fa da Centrica, que vai 
operar no Mar do Norte, na Holanda. A Orca Offshore realizou os estudos 
para transporte e instalação dessa plataforma de gás, que custou £ 200 
milhões. A plataforma tem uma fundação de estaca de sucção que re-
pousa sobre uma barcaça provisória para transporte marítimo, podendo 
ser realocada através de três ou quatro campos de exploração subma-
rina, com enorme economia de custos. Foi crucial conhecer as cargas 
hidrodinâmicas com a maior antecedência possível devido ao tamanho 
da estaca — 15 m de altura por 15 m de diâmetro — e a proximidade 
com a zona de ondas. Os estudos permitiram reduzir a quantidade de 
aço empregada na plataforma e comprovaram a viabilidade operacional 
desse conceito inovador em exploração offshore.

Em Guizhou, na China. O maior rádio-telescópio do mundo, com 
500 m de abertura, está sendo montado em Karst, na província de Gui-
zhou, na China. Ele foi premiado, pela Bentley, como Inovação em Enge-
nharia Estrutural. A abertura de 500 m da sua antena de rádio equivale 
a 30 campos de futebol. Possui uma estrutura composta de cabo de aço 
com 6.670 cabos principais e 2.225 cabos de fixação, além de um con-
junto circular que pesa 216 t. O refletor é formado por 4. 600 elementos 
refletivos montados sobre a rede de cabos. Desde a escolha do sítio até 
os projetos de construção, o consórcio formado pelo Beijing Building 
Construction Research Institute, Beijing Institute of Architectural Design 
e a National Astronomical Observatories empregou a tecnologia BIM, 
com os programas AECOsim Building Designer, MicroStation, Navigator, 
ProjectWise e ProSteel. Com este último programa e técnicas paramétri-
cas do BIM, a equipe de projetistas otimizou os 445 nós da rede de cabos 
de aço, economizando 4 milhões de yuans em custos.

A plataforma da Centrica, auto-
instaladora, pode ser realocada 

para outros campos offshore
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Água e esgoto. O prêmio de Inovação em Tratamento de Água e 
Esgoto foi entregue à MWH, responsável pelo projeto da planta de hidro-
lise térmica na ETE Seafield, da operadora Stirling Water, em Edinburgo, 
Escócia. Esta planta visa a tratar o lodo de esgoto antes de ingressar no 
processo de digestão, assegurando a extinção de 99,99% dos agentes 
patológicos, tornando o produto final seguro para uso na agricultura. 
Ao mesmo tempo, este tratamento pode tornar a ETE autossuficiente em 
energia. O software OpenPlant3D tornou efetiva a colaboração entre o 
fabricante da rede de dutos e as empresas encarregadas do controle de 
odor e do cabeamento. Ao compartilhar o modelo das redes de tubula-
ções, a MWH pode eliminar a emissão de desenhos detalhados impressos 
e fazer a aprovação via projetos eletrônicos. 

Engenharia offshore. Em Inovação em Engenharia Offshore, o 
vencedor foi o trabalho de transporte e instalação de uma plataforma 
SHWE, na Baía de Bengala, Mianmar, realizado pela Dockwise Shipping, 
subcontratada da Hyundai Heavy Industries. Envolveu o deslocamento 
pelo mar de uma jaqueta de 22 mil t e sua estrutura de topo de 30 mil t, 
executado sobre uma balsa com uma configuração inovadora em forma 
de garrafa. O uso dos programas Moses e SACS nesse projeto possibilitou 
reduzir 5 mil horas do total de 300 mil homens-hora previsto na exe-
cução, representando, assim, a diminuição do período de quatro dias de 
operações offshore para dois.

Waterview Connection. O prêmio Inovação em Rodovias foi conce-
dido ao complexo chamado Waterview Connection, em Auckland, Nova 
Zelândia, com extensão de 4,8 km, projetado e construído pelo consórcio 
Well Connected Alliance — parte de um anel rodoviário de 48 km em 
torno dessa cidade. As obras consistem de 2,4 km de túneis escavados a 
45 m de profundidade, para evitar camadas vulcânicas no subsolo, com 
uma TBM fabricada sob medida com diâmetro de corte de 14,4 m — uma 
das dez maiores em operação. São túneis gêmeos de 13,1 m de diâmetro, 
a ser revestidos com segmentos pré-moldados de concreto. As dimen-
sões dos túneis e a densidade da rocha demandaram toda a experiência 
técnica do consórcio global formado pela NZ Transport Agency, Fletcher 
Construction, MacDow, Parsons Brickerhoff, Beca, Tonkin & Taylor e 
Obayashi Corp. do Japão. O uso de modelagem estrutural reduziu o prazo 
na fase de projeto. A obra tem conclusão prevista para início de 2017, ao 
custo de 1,4 bilhão de dólares da Nova Zelândia. 

ConstructSim. A Jacobs levou o prêmio de Inovação em construção 
pelo uso do programa ConstructSim em projetos EPC. Sendo uma das 
maiores empresas globais de engenharia, a Jacobs expandiu o uso do 
programa para realizar planejamento centralizado para múltiplas obras, 
substituindo o gerente de planejamento dedicado de cada projeto. Am-
pliando o uso do ConstructSim, a empresa gerenciou 14 projetos utili-
zando 19 modelos, todos gerenciados apenas por um único gerente e 

O Waterview Connection, 
em Auckland, Nova 
Zelândia, com extensão  
de 4,8 km, tem 2,4 km  
de túneis escavados  
com TBM a 45 m  
de profundidade para 
evitar camadas vulcânicas 
no subsolo
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Drones filmam imagens  
de desastres naturais  
que sobem ao site em 24 h

Um dos projetos finalistas na categoria Inovação no Governo foi 
o programa de prevenção de desastres e redução de riscos da pre-
feitura de Nagano, Japão, conduzido pela Kokusai Kogyo Co. Essa 
empresa especializada utiliza helicópteros ou drones — quando não 
há condições de voo para os primeiros — para obter imagens aéreas 
que são colocadas à disposição do público via site em 24 horas, de 
modo que as verdadeiras dimensões de um desastre natural possam 
ser avaliadas pelas autoridades e a população. Obter imagens pa-
norâmicas de um desastre natural no menor prazo possível sempre 
foi a maior dificuldade nos trabalhos de resgate nestas situações.

Ao mesmo tempo, o programa em Nagano usa dados LIDAR, 
obtidos por aeronave para criar um mapa topográfico pós-desastre 
no prazo de dois meses após o evento - um processo que levaria de 
quatro a seis meses pelos métodos convencionais. A densa nuvem 
de pontos é gerenciada com Pointools e MicroStation da Bentley, 
cumprindo tarefas de manipulação e funções analíticas. Esse mapa 
topográfico orienta as obras de recuperação e prevenção na área 
atingida. A solução desenvolvida pela Kokusai Kogyo custa apenas 
60% do custo exigido pelos processos convencionais de mapea-
mento topográfico.

um administrador do próprio programa. O valor dos projetos variou de 
US$ 120 millhões a US$ 670 milhões. Com modelos PDS e PDMS mais 
completos gerados pelo programa, a Jacobs implementou trocas auto-
máticas de informações para produzir relatórios em tempo real sobre 
engenharia, materiais, fabricação no fornecedor, transmissão de dese-
nhos, programação, produtividade e turnover. A redução das equipes de 
planejamento obteve economia de US$ 1 milhão e a padronização da 
partida das obras reduziu gastos em US$ 500 mil.

Edifícios. O conhecido escritório de arquitetura Morphosis ganhou 
o prêmio de Inovação em Edifícios com o projeto do Emerson College em 
Los Angeles, EUA — uma edificação que se propõe a ser um ícone urbano 
na cidade, fixando a imagem da escola oriunda de Boston, na Costa Les-
te, e funcionar como um polo cultural de atividades que atraia o público 
em geral e os estudantes. O uso da tecnologia BIM possibilitou um fluxo 
de trabalho contínuo entre arquitetos, consultores e subempreiteiras, ao 
compartilhar modelos 3D detalhados, e contribuiu para a conclusão da 
obra no prazo e no orçamento — US$ 85 milhões.

Obras de arte especiais. Um dos mais disputados prêmios foi Inova-
ção em Pontes, pela qualidade dos projetos concorrentes. No final, o júri 
elegeu a segunda ponte sobre o rio Iangsé em Wuhu, província de Anhui, 
China, projetada pela Anhui Transport Consulting and Design Institute. 
Esta ponte estaiada com dois mastros, medindo 13 km, é parte da via 
expressa Wuhu-Tongling de 57 km, destinada a incentivar a expansão 
econômica da China Central. A ponte possui ainda acessos de 23 km e 
21 km nas margens norte e sul, e se destaca pelo uso de seções formadas 
por vigas metálicas de dimensões excepcionais, além de ser o maior vão 
estaiado já construído com cabos de aço posicionados em quatro planos. 
O uso de programas dedicados de design para pontes reduziu a fase de 
projeto em oito semanas e o modelo em 3D vai economizar US$ 2 mi-
lhões em custos de operação e manutenção.

Outro projeto de ponte recebeu o Special Recognition Award. A nova 
Tappan Zee cruza o rio Hudson, ampliando a já magnífica coleção de 
pontes cênicas em Nova York, EUA. Ligando os condados de Rockland e 
Westchester e substituindo uma ponte obsoleta de mesmo nome, a nova 
estrutura apresenta os vãos principais estaiados suportados por torres 
gêmeas, com vãos centrais de 400 m. Cada uma das duas pontes gêmeas 
comporta quatro faixas de tráfego mais acostamentos, faixas de emer-
gência extralargas, e uma via compartilhada por ciclistas e pedestres 

- que verão paisagens memoráveis de Nova York. A obra foi contratada 
como projeto mais construção com o consórcio Tappan Zee Construc-
tors, tendo a HDR como projetista-líder que adotou BIM para desenvol-
ver modelos 3D que reduziram a curva de aprendizado na coordenação 
entre as empresas participantes da obra.

A modalidade projeto e construção produziu uma economia de US$ 
1,7 bilhão se comparada a outras alternativas consideradas pelos órgãos 
estadual e federal. A proposta vencedora ficou 20% abaixo de duas con-
correntes, ofereceu o menor prazo de construção e o menor volume de 
dragagem no rio. Conclusão prevista para 2018.

A segunda ponte de Wuhu, na China, 
distribui os estais em dois planos
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Augusto Diniz

C
onhecida hoje por tocar um dos projetos rodoviários 
mais complexos do País, a duplicação da Serra do Ca-
fezal, na BR-116/SP, a Arteris acelera a realização de 
dois outros projetos de envergadura em estradas sob 
sua concessão: os contornos de Florianópolis (SC) e o 
de Campos dos Goytacazes (RJ).

Angelo Lodi, diretor de Operações da Arteris, ex-
plica que as dificuldades são grandes nos dois trechos. “No Sul, o solo é 
mole. No de Campos, atravessa área extensa de várzea”, diz.

A Arteris administra rodovias do Estado de São Paulo e estradas fe-
derais, mas não tem dúvida em afirmar que as BRs são bem mais difíceis 
de operar. “Os índices pluviométricos são altíssimos nas estradas federais 
que administramos. Além disso, as federais são vias antigas, que não 
sofreram manutenções regulares, com traçados inadequados e várias 
regiões de serra”, conta. 

Para o engenheiro, isso cria condições mais críticas. “Tem que se 
aplicar uma tecnologia de engenharia específica”, avalia. De acordo com 
ele, as condições geotécnicas das rodovias de São Paulo são bem melho-
res. “O interior do Estado é um grande planalto”, diz. 

Arteris investe  
mais R$ 6,7 bilhões  
em suas estradas
Grupo tem pela frente o desafio 
de construir os contornos de 
Florianópolis (SC) e de Campos dos 
Goytacazes (RJ); e avalia novos 
negócios em concessões rodoviárias 
em sinergia com as estradas já 
administradas pela empresa

O traçado da nova pista, 
na Serra do Cafezal, tem 
passagem por túnel escavado 
embaixo da via existente
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MAPA DE RODOVIAS com OPERAÇÃO DA ARTERIS

1	 Autovias
2	 Centrovias
3	 Intervias
4	 Vianorte
5	 Autopista Fernão Dias
6	 Autopista Fluminense
7	 Autopista Litoral Sul
8	 Aupopista Planalto Sul
9	 Autopista Régis Bittencourt

Investimentos
Em 2015, a Arteris pretende investir 

mais de R$ 2 bilhões nas rodovias sob 
sua administração. Grande parte deve-
rá ser aplicada nas obras do Contorno 
de Florianópolis, na Serra do Cafezal e 
na duplicação da BR-101 RJ/Norte - o 
Contorno de Campos deverá também 
receber vultosos recursos, mas somente 
em 2016 é que as obras devem começar 
para valer.

Este ano, o total investido pela em-
presa alcançará R$ 1,8 bilhão - em 2013, 

o índice ficou em R$ 1,5 bilhão. Desde que o grupo passou a operar rodo-
vias no País, em 2008, foram aplicados mais de R$ 5,7 bilhões. A partir de 
2015, os investimentos totais chegarão a R$ 6,7 bilhões.

“Os acionistas da Arteris estão decididos a investir alto no Brasil. 
Eles têm projeto de ampliar atuação na área de concessões rodoviárias”, 
revela Angelo Lodi. O grupo não participou dos últimos leilões de con-
cessão lançados pelo governo federal, mas o diretor conta que a compa-
nhia tinha acabado de ter uma reestruturação societária no País e, nesse 
contexto, precisou reavaliar o mercado.

“Hoje, a empresa tem disposição em atuar em leilões de rodovias 
em sinergia com as estradas nossas existentes, como algumas possíveis 
rodovias estaduais no Sul que poderão ser concessionadas, e da ponte 
Rio-Niterói (leilão de nova concessão previsto para 2015)”, cita. “A 
Arteris desperta interesse em participar de negócios no Brasil a longo 
prazo”. Outra forma apontada pelo executivo de crescer no Brasil é por 
meio de aquisições.

As aquisições que o grupo fez no Brasil foram de concessionárias que 
operavam estradas leiloadas no primeiro programa de concessões rodo-
viárias do Estado de São Paulo, iniciado no fim da década de 1990, e da 
segunda rodada do programa de concessões federais, na década seguinte.

Foram adquiridas pela Arteris quatro concessões estaduais e cin-
co federais, perfazendo 3.250 km (17% das rodovias concessionadas no 
Brasil). O tráfego em suas rodovias alcançou ano passado 717 milhões de 
veículos equivalentes, e as receitas de pedágio no mesmo período foram 
de R$ 2,3 bilhões.

A divisão acionária da Arteris é a seguinte: 30,7% de ações no mer-
cado, e 69,3% de ações com a Partícipes en Brasil, formada pela Abertis 
(51%) e pela Brookfield (49%). No Brasil, são 6.632 funcionários diretos 
e 6.100 indiretos.

Autopista Régis Bittencourt (401,6 km) -  
São Paulo (SP) - Curitiba (PR)

Serra do Cafezal, no segmento da BR-116 SP/PR, é a principal obra 
em andamento da Arteris. A previsão é concluí-la em fevereiro de 2017, 
mas até lá há etapas complexas pela frente. São ao todo 34 viadutos e 
quatro túneis a ser executados.
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Principal projeto em andamento da Arteris, 
a duplicação da Serra do Cafezal possui 
restrições ambientais, o que exige executar  
a nova pista em paralelo à via existente

Angelo Lodi: Obra mais  
complexa do que a Imigrantes
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“Ela é tão complexa quanto a Imigrantes ou talvez mais. A obra é 
bonita, sai de um túnel e entra em um viaduto, depois entra de novo em 
um túnel debaixo de uma via existente. É um trabalho de engenharia 
empolgante”, relata Angelo Lodi.

A duplicação de 30,5 km na Serra do Cafezal, entre o km 336,7 e 
km 367,2, enfrentou vários atrasos por conta de impeditivos jurídico-
-ambientais. É o único trecho não duplicado da São Paulo-Curitiba. “A 
metodologia nessa obra é muito pensada para evitar a degradação am-
biental”, resume.

A obra foi dividida em nove lotes. Os lotes 1, 2, 8 e 9, que são as ex-
tremidades dos trechos, estão prontos. Agora, trabalha-se entre os lotes 
3 e 7. “O lote 3 é um túnel que está iniciando a mobilização e em janeiro 
entra em obras. Tem cerca de 500 m”, descreve o engenheiro.

O lote 4 possui 14 obras de arte. “Este está em processo de contrata-
ção e o projeto está sendo finalizado. A supressão vegetal já se realiza”, 
diz. O lote 5 também está iniciando as obras. “Os lotes 6 e 7 estão em 
alto ritmo de produção”.

Os lotes 6 e 7 possuem vários viadutos, com duas estruturas de grande 
porte executadas em balanços sucessivos (uma de 800 m, outra de 400 m), 
além de três túneis, sendo dois de 400 m e um de 700 m. Estes túneis em 
obras estão sendo construídos pela Toniolo, Busnello em consórcio com 
a espanhola Ferrovial. O novo túnel, no lote 3, será escavado pela Orsa. 

Na edição da OE 528 (março/2014), a revista O Empreiteiro publi-
cou extensa matéria sobre as obras da Serra do Cafezal. Com desnível de 
700 m, a obra possui uma sucessão de 7 km de viadutos e 2 km de túneis. 

A nova pista em construção difere bastante da via existente e em 
funcionamento, com o traçado antigo, deficiente, caracterizado por cur-
vas muito acentuadas e com rampas da ordem de 10% acima do normal. 
No velho trecho, a maior parte da via percorre cortes de morros e fundos 
de vale aterrados e somente em condições inevitáveis foram construídos 
viadutos e túneis - a metodologia adotada hoje é oposta a essa prática. 

Quando a Arteris faz comparação de sua obra à rodovia dos Imigran-
tes, também com sucessão de túneis e viadutos, a diferença básica é que 
a estrada que leva de São Paulo à Baixada Santista é nova e foi projetada 
atendendo as melhores condições de trabalho. 

Enquanto isso, na duplicação da Serra do Cafezal, trabalha-se obri-

gatoriamente em paralelo à via existente, sem possibilidade de operar 
além disso por restrições ambientais. Assim, foram necessários severos 
estudos para encontrar saídas para atender o traçado determinado, des-
de as sondagens até os cálculos estruturais. Por conta disso, máquinas e 
equipamentos pesados e peças industrializadas são deslocados em con-
dições restritas, exigindo apurado planejamento logístico.

Autopista Litoral Sul (382,3 km) -  
Curitiba (PR) - Palhoça (SC)

O Contorno de Florianópolis, como parte da BR-101 SC/Norte, é o prin-
cipal projeto a ser executado e tem cerca de 50 km de extensão, percorrendo 
os municípios de Governador Celso Ramos, Biguaçu, São José e Palhoça. As 
obras estão divididas em três trechos: norte, intermediário e sul. 

“Houve uma modificação de traçado em uma área adensada no tre-
cho sul. Isso gerou algumas obras adicionais”, relata Angelo. O traçado 
já está aprovado pela Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT), 
mas o projeto executivo ainda precisa ser avaliado. O novo traçado tem 
três túneis - o trecho intermediário tem outro túnel a ser executado.

A conexão do contorno com a BR-101 SC/Sul também está para ser 
definida. “Há um estudo de viabilidade que coloca a via passando pela 
BR-282”, esclarece o diretor da Arteris.

O trecho intermediário do Contorno de Florianópolis já está em obras 
de terraplenagem e fundação dos viadutos - começou em maio deste ano 
e hoje trabalha-se em cerca de 8 km do novo segmento. “Teremos que 
fazer aterro e monitorar o adensamento por um ano”, conta o engenheiro. 

O solo mole é um dos desafios do projeto ao lado das obras dos 
túneis. Usou-se uma membrana para dar mais estabilidade nos aterros 
de maior altura. 

Construção na Serra do Cafezal com 34 
viadutos e quatro túneis automaticamente 

lembra a execução da Rodovia dos Imigrantes
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“A ANTT quer que o projeto seja concluído o mais rápido possível, em 
três anos, a partir da liberação das áreas e desapropriações. O desafio de 
logística é grande”, menciona. O trecho norte aguarda licença ambiental 
para iniciar os trabalhos. 

Autopista Fluminense (320,1 km) -  
Niterói - Campos dos Goytacazes (RJ)

As intervenções na BR-101-RJ/Norte se dividem em três: ampliação 
da Avenida do Contorno, em Niterói (RJ), duplicação em trecho de 90 km 
e a construção do Contorno de Campos dos Goytacazes.  

Na Avenida Contorno, entre o acesso à ponte Rio-Niterói e o trevo 
do Barreto, em trecho de 2,4 km, a obra deveria terminar em dezembro, 
mas, de acordo com a Arteris, por conta de uma interferência de uma rede 
elétrica e um ajuste em um trevo com a construção de uma alça próxima 
à orla, o prazo final passou a ser fevereiro de 2015. Os trabalhos incluem 
a implantação de duas faixas de rolamento por sentido, e a construção de 
um viaduto de 357 m e outro de 52 m, além de duas passarelas.

Na duplicação de 90 km da BR-101-RJ/Norte falta ainda um trecho 
para liberação de licenciamento ambiental, entre o km 140 e o km 190 – o 
trecho passa por área de reserva ambiental e o licenciamento apresenta 

condições diferenciadas. “O restante da duplicação já está sendo trabalha-
do”, ressalta Angelo. De acordo com a Arteris, o projeto no segmento en-
volve implantação de 18 trevos em desnível de acesso e retorno, 18 pontes 
e correção de traçado na pista existente entre os km 83,4 e km 100,7.

O Contorno de Campos será construído na bacia do rio Paraíba do 
Sul, na zona rural do município de Campos dos Goytacazes. Segundo a 
Arteris, há pouco tempo foi liberada pela ANTT a realização dos projetos 
básico e executivo. O traçado está definido. “O projeto está dentro do 
contrato de concessão, mas foi ampliado. Ele era de pista simples, agora 
será de via dupla”, afirma.

O Contorno de Campos irá cruzar três rios (Paraíba do Sul, Muriaé e 
Ururaí) e uma linha ferroviária. A ponte sobre o rio Paraíba do Sul será a 
mais extensa e terá 1,2 km. A previsão é que o projeto do contorno seja 
aprovado em 2015 e as obras comecem efetivamente em 2016.

Do fim do contorno até a divisa RJ/ES, pelo contrato de concessão, 
deve-se manter o segmento em pista simples, mas poderá ser duplicada 
por meio de aditivo - são cerca de 50 km de trecho. “Não tem sentido 
manter pista simples, se tanto para baixo quanto para cima (ela en-
contra com a BR-101/ES, sob concessão da EcoRodovias) estão sendo 
realizados trabalhos de duplicação”, afirma. 

Controladoras da Arteris
O grupo que controla a Arteris no Brasil, com 69,3% das ações, 

o Partícipes en Brasil, é formado pela espanhola Abertis (51%) e a 
canadense Brookfield (49%). O primeiro é um dos maiores players 
do mundo em gestão de rodovias e infraestrutura de telecomuni-
cação e aeroportos - nesse segundo item a empresa não atua no 
mercado nacional. No mundo, a Abertis detém 45 contratos de par-
cerias público-privadas (PPPs) e 25 concessões rodoviárias.

Já a Brookfield é controlada indiretamente pela Brookfield As-
set Management - esta última atua no Brasil há mais de 100 anos 
e tem hoje negócios nas áreas imobiliária, energia renovável, infra-
estrutura e private equity.  

Serviços de terraplenagem em trecho 
de 8 km já estão em andamento no 

Contorno de Florianópolis

À esquerda, ampliação da Avenida 
do Contorno, em Niterói, no período 

de desmonte de rocha e início de 
posicionamento de vigas no viaduto;  

à direita, a obra em fase avançada
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Autopista Fernão Dias (562,1 km) -  
São Paulo (SP) - Belo Horizonte (MG)

As grandes obras no segmento (BR-381 SP/MG) dentro do contrato 
terminarão em fevereiro 2015. O projeto mais importante nesta etapa 
é a construção do Contorno de Betim, de 8,1 km, que já está liberado. 

O trevo de acesso a Betim está em desenvolvimento, assim como o 
trevo de São Joaquim de Bicas, ambos em Minas Gerais. “Essas obras ti-
veram alguns atrasos por conta de desapropriação”, afirma Angelo Lodi. 

Também estão sendo feitas obras de terceira faixa, perfazendo uma 
extensão de 16 km, em trecho paulista da rodovia.  

Autopista Planalto Sul (412,7 km) -  
Curitiba (PR) - Capão Alto (SC)

A principal obra na BR-116 PR/SC é uma duplicação de 25,4 km, 
entre o km 117,3 e o km 142,7, no Paraná. A execução está avançada e 
inclui três obras de arte especiais e cinco trevos. 

Existe ainda um projeto do governo federal de duplicação do trecho 
da rodovia na Serra do Espigão, em Santa Catarina, que representaria 
uma adicional ao contrato.

Vianorte (236,6 km) - Ribeirão Preto –  
Bebedouro - Igarapava (SP)

Os novos investimentos, em aditivo ao contrato de concessão com 
o Estado de São Paulo, envolvem a duplicação de trecho da SP-318 (São 
Carlos – Guatapará), com extensão de 13,6 km de extensão. O prazo de 
término é em 2016.

Centrovias (218,2 km) -  
São Carlos – Bauru - Cordeirópolis (SP)

Como aditivo de contrato, será construído um contorno na cidade de 
Jaú, na rodovia estadual SP-318. 

Intervias (375,7 km) -  
região centro-norte de São Paulo (SP)

Também como aditivo de contrato, prevê-se a construção de Contor-
no de Mogi Mirim, de 5 km, além da duplicação da via entre Mogi Mirim 
e Limeira, em pouco mais de 50 km de extensão.

“Trevão” de Ribeirão Preto (SP) 
fica pronto em abril

O chamado “trevão” de Ribeirão Preto é um das principais obras 
em andamento da Arteris no interior de São Paulo. Ela envolve duas 
concessões da empresa: a Vianorte e a Autovias (316,6 km - Ri-
beirão Preto - Araraquara – São Carlos - Franca - Santa Rita do 
Passa Quatro).

Os trabalhos se centram na remodelação do trevo “Waldo Adal-
berto da Silveira”, situado no km 307,5 da Via Anhanguera (SP-
330). Eles começaram em maio de 2013 e a conclusão está prevista 
para abril de 2015.

O projeto, um aditivo de contrato à concessão estadual, está 
sendo desenvolvido em três etapas (duas já entregues) e envol-
vem a interligação da avenida Castelo Branco (principal acesso 
e saída de Ribeirão Preto) com a Rodovia Abrão Assed (SP-333), 
rota para Serrana; e a interligação à porção final do Anel Viário 
Sul de Ribeirão Preto (Rodovia Prefeito Antônio Duarte Nogueira - 
SP-322), acesso à Rodovia Antônio Machado Sant’Anna (SP-255), 
com as pistas Norte (sentido Ribeirão Preto - Minas Gerais) e Sul 
da Via Anhanguera.

A última etapa ainda não entregue consiste de uma passarela 
para pedestres com 440 m de extensão, iluminação cênica e acessi-
bilidade para portadores de necessidades especiais.

A remodelação do trevo, quando concluída, terá oito viadutos, 
com mais de 118.000 m² de pavimento novo em 11 km de alças de 
acesso e retorno. A obra teve 180.000 m³ de escavações e consumiu 
1.252 t de aço.

  “Por dia, cerca de 80 mil motoristas passam pelo complexo. 
O projeto levou em consideração todos os ramos de interligação, 
sem entrelaçamentos inapropriados, garantindo a fluidez. Os anti-
gos engarrafamentos, que levavam a colisões, deixarão de ser uma 
preocupação do usuário que utiliza o trevo, já que as obras foram 
pensadas para suportar o crescimento do tráfego para os próximos 
30 anos”, explica o engenheiro Antonio José Barbosa, gestor das 
obras do Trevão das concessionárias Autovias e Vianorte.

Ficha Técnica - “Trevão” Ribeirão Preto
Gestoras: Concessionárias Autovias e Vianorte 
Obras: Latina Manutenção e Leão Engenharia
Projetistas: Setenge, Beta2 e Cubo Arquitetura

As obras da Fernão Dias dentro do contrato  
de concessão estão em etapa final
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José Carlos Videira

N
este ano, o Papai Noel deixou o trenó de lado e 
resolveu usar o metrô da Linha 4-Amarela. A cam-
panha “Natal em Movimento” do Banco Santan-
der, de 1º a 25 de dezembro, decora e ilumina com 
motivos natalinos um dos 14 trens que circulam 
pelo trecho operacional de 9 km da Linha 4, entre 
as estações Luz e Butantã, na cidade de São Paulo. 

E o bom velhinho foi escalado para ouvir os pedidos dos cerca de 700 
mil usuários que utilizam a linha, fruto da primeira Parceria Público 
Privada (PPP) efetivada no Brasil.

A campanha de Natal e a inauguração no mês de novembro da Esta-
ção Fradique Coutinho, no bairro de Pinheiros, sétima da Linha 4-Ama-

Trens automatizados sem 
condutor operam com 
sucesso há quatro anos
A ViaQuatro investe na tecnologia 
mais avançada do mundo e garante 
resultados positivos para a Linha 
4-Amarela do metrô, em São Paulo, 
primeiro contrato de PPP assinado 
no País; empresa deve atingir o 
ponto de equilíbrio neste ano e busca 
diversificar receitas
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rela, e a primeira da segunda etapa do projeto, 
marcam o encerramento de mais um ano de 
operação bem-sucedida a cargo da ViaQuatro. 
“São oito anos, desde a assinatura do contra-
to, sendo quatro anos de operação, dos quais 
três de operação plena”, lembra o presidente 
da empresa, Luís Valença. 

O executivo afirma que governo, popu-
lação, colaboradores, acionistas e bancos fi-
nanciadores estão satisfeitos com a operação. 
“Conseguimos fazer algo que realmente aten-
deu às necessidades e expectativas de todos 
esses públicos”, destaca. 

Criada como Sociedade de Propósito Espe-
cífico para operar e manter a linha de 13 km 
e 11 estações por 30 anos na rede metroviária 
da capital paulista, a ViaQuatro é controlada 
pela CCR e mais quatro sócios. Iniciou a ope-
ração em julho de 2010, e tem até junho de 
2040 para gerar retorno do capital investido e, 
principalmente, mostrar a eficiência dos servi-
dos prestados à população.

Opera hoje com sete estações (Luz, Repú-
blica, Paulista, Fradique Coutinho, Faria Lima, 
Pinheiros e Butantã) e 9 km de linhas opera-
cionais. Quando forem concluídas as quatro 
estações da segunda etapa (Higienópolis-
-Mackenzie, Oscar Freire, São Paulo-Morumbi 
e Vila Sônia) — obras essas a cargo da Com-
panhia  do Metrô — um milhão de passageiros 
estarão usando a metroferrovia todos os dias 
úteis e avaliando a eficiência da primeira em-
presa privada a operar uma linha de metrô no 
Estado de São Paulo.

Valença enfatiza os níveis de satisfação do 
cliente (como chamam os passageiros) no to-
cante à operação dos trens da Linha 4-Amare-
la nesse período de operação plena da conces-
sionária. “Temos pesquisas que mostram que 

Luís Valença, presidente da ViaQuatro: 
Ponto de equilíbrio neste ano
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Segundo ele, a empresa já começou a gerar lucro e deve amortizar os 
prejuízos acumulados desde o período de pré-operação e início das ati-
vidades plenas.

Papai Noel
A receita diária gerada pelos 700 mil usuários, que se transformarão 

em um milhão em futuro próximo, quando a obra das quatro novas es-
tações estiver concluída pelo governo do Estado, não é a única fonte de 
faturamento da ViaQuatro. Chamadas de receitas acessórias, o dinheiro 
cobrado pela publicidade estática e dinâmica, quiosques e telefonia ce-
lular já representam 7% da receita total com passageiro.

“Essa fonte de recursos já superou nossa meta, que era de 5% ou 
6%”, ressalta o presidente da empresa. Segundo ele, o objetivo da com-
panhia é o de atingir 10% do faturamento com receitas acessórias, “em 
algum momento futuro da operação”, antecipa Valença. Portanto, ne-
gócios como o Natal do Santander devem ganhar espaço nos trens da 
ViaQuatro e ser muito bem-vindos daqui para frente.

é da ordem de 87%”, aponta. Segundo ele, a eficiência no atendimento 
também é acompanhada de perto pelo poder concedente a cada seis 
meses. Entre os indicadores que reforçam a qualidade dos serviços da 
ViaQuatro, o presidente destaca o índice de passageiro por m². “No ho-
rário de pico, temos menos de quatro passageiros por m²”, diz.

De acordo com o presidente da ViaQuatro, do ponto de vista de qua-
lidade, o usuário está satisfeito. “O número de falhas é muito pequeno e 
o nível de disponibilidade da frota é 100%”, calcula.

Ponto de equilíbrio
A concessionária já investiu, desde a assinatura do contrato da PPP, 

em 2006, US$ 450 milhões. “Já estão encomendados e sendo fabricados 
na Coreia do Sul, pela Hyundai-Rotem, mais 15 trens para a segunda 
etapa da operação”, informa Valença. Ao longo dos próximos anos da 
concessão, serão investidos pela ViaQuatro outros US$ 2 bilhões em me-
lhorias, atualizações e custos operacionais da metroferrovia. 

“Neste ano, atingiremos o break-even point”, comemora Valença. 

Luz
Vila Sônia

São Paulo - M
orumbi

Butantã
Pinheiros

Faria Lima
Fradique Coutinho

Oscar Freire
Paulista Higienópolis - 

Mackenzie

República

Campanha de Natal do Banco Santander em trem  
da ViaQuatro é uma das fontes de receita adicional, 
que já representa 7% do total com passageiros
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Estações da Linha 4-Amarela*

(*) Em destaque, as que já estão em operação 
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Pioneirismo de uma PPP avaliada 
todos os dias pelos usuários

O primeiro contrato de Parceria Público-Privada (PPP) no Brasil foi assinado 
pela ViaQuatro e o Governo do Estado de São Paulo no final de 2006. O contrato 
prevê que é obrigação do governo construir toda a infraestrutura (linha permanen-
te, estações, subestações de energia etc.) e todos os sistemas básicos. À concessio-
nária compete comprar os trens e todo um conjunto de sistemas para a operação e 
a manutenção da linha pelo prazo contratual.

E pelo ineditismo da operação, até então, o presidente da ViaQuatro, Luís Va-
lença, lembra que os desafios foram de toda a ordem, desde o regulatório ao tec-
nológico, passando pelo financiamento. 

“Do ponto de vista regulatório foi um aprendizado entre todos os agentes pú-
blicos e privados envolvidos no processo”, conta Valença. Mas, ao longo do tempo, 
segundo ele, todos aprenderam de forma positiva. “Os instrumentos previstos no 
contrato funcionaram no tempo e na forma previstos”, afirma.

Valença ressalta que, até hoje, não existe agência reguladora para fins de PPPs 
no Brasil. “Mesmo assim, conseguimos fazer o empreendimento andar adequada-
mente”, pondera. Ele ressalta que “não foi fácil, porque ninguém tinha experiência”, 
lembra. “Mas todo mundo está satisfeito com os resultados até agora.”A mais nova estação da Linha 

4-Amarela, inaugurada em novembro
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A Linha 4-Amarela do metrô de São Paulo tem a tecnologia mais 
avançada do mundo, segundo o presidente da ViaQuatro, Luís Va-
lença. Para ele, é exatamente isso que garante toda a sua eficiên-

cia operacional e os altos níveis de satisfação dos usuários.
“Mas a escolha da tecnologia também foi um desafio muito grande”, 

lembra o presidente da ViaQuatro. O principal sistema era o CBPC, que 
implica automação integral dos trens. 

A opção da ViaQuatro por trem driverless na linha impôs a respon-
sabilidade de integrar o sistema mais moderno do mundo com todos os 
outros existentes na rede metroviária paulistana. “Tínhamos de fazer o 
nosso sistema conversar com todos os demais”, diz. Segundo ele, isso 
foi muito complexo, mas foi realizado e superado com engenharia e um 
trabalho bem-sucedido de relacionamento com todos os envolvidos. 

Os trens da Linha 4-Amarela circulam sem condutores. O sistema 
driverless ou UTO (unattended train operation) possibilita que as compo-
sições comecem a circular na via de onde quer que estejam, independen-
temente de ter alguém para acioná-las. “Com isso, conseguimos ajustar 
a oferta (colocar e tirar trens) à demanda real de passageiros da forma 
mais eficiente e flexível possível”, afirma.

Segundo o presidente, a Linha 4-Amarela é a primeira linha dri-
verless da América Latina. Também é a maior do mundo em termos de 
densidade de passageiros. “Transportamos muito mais pessoas do que 
qualquer linha driverless no mundo”, afirma. 

“O desafio do nosso sistema é operar o trem em modo automático, 
em qualquer circunstância, ou quase a totalidade delas, com o sistema 
sendo capaz de se autorrecuperar de uma falha”, frisa. Segundo Valença, 
por isso mesmo, tem que ter soluções de redundância muito sofisticadas.

O trem sem condutor ainda tem de superar outras dificuldades que 

Tecnologia driverless  
garante eficiência operacional

envolvem, por exemplo, a parada com precisão na porta de plataforma. 
“Esse é um item quase que mandatório para o sistema driverless”, ob-
serva. “É ele que garante que o passageiro não vai ter acesso à via, em 
nenhum momento”, explica. 

“Mas se a porta do trem não ficar alinhada com a da plataforma, 
temos um problema.” Valença conta que o sistema é muito mais sofis-
ticado, pela precisão e autocapacidade de se autorrecuperar de falhas, 
para não ser necessário um condutor habilitado dentro do trem. 

Os trens das linhas 1 e 3 do metrô de São Paulo, segundo Valença, 
funcionam até hoje com o sistema ATO (automatic train operation). Nes-
se caso, o trem funciona automaticamente, mas o operador é necessário 
para recuperar o trem em alguma situação de falha. 

Emprego
“Quem faz opção por driverless não está pensando em eliminar um 

posto de trabalho”, adverte o presidente da ViaQuatro. Ele afirma que ter 
ou não a pessoa do operador no trem não é relevante na composição de 
custo. “O grande ganho da solução driverless, que acaba culminando em 
ganhos econômicos financeiros, é a eficiência da solução.”

Os trens da Linha 4-Amarela não 
precisam de operador a bordo; são 
acionados e operados automaticamente 
pelo Centro de Controle Operacional

Linhas METROVIÁRIAS com trens sem condutor 

Dubai (Linhas Vermelha e Verde) 75 km 

Barcelona (Linha 9) 47,8 km 

Cingapura (Circle line) 35,7 km

Copenhague (Linhas 1 / 2) 20,4 km

Paris (Linha 14) 9,2 km

Fonte: Wikipedia
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O que vem depois
A PPP da ViaQuatro é uma experiência pioneira e bem-sucedida 

no Brasil, mas tem prazo para acabar: junho de 2040. A questão le-
vantada é o que vem depois de todo esse tempo de operação que 
envolve bilhões de reais em investimentos. 

“Ao final do período, nosso contrato de PPP estabelece, de for-
ma muito clara, que todos os bens que estão na Linha 4-Amarela 
são reversíveis para o Estado de São Paulo”, enfatiza o presidente da 
ViaQuatro, Luís Valença. Segundo ele, todos os trens e sistemas que a 
ViaQuatro adquiriu, sistemas que o Estado implantou e que a conces-
sionária receber, mantiver e atualizar tecnologicamente, entre outros 
bens, terão de ser entregues ao Estado. “E ainda em plenas condições 
de funcionar por mais alguns anos”, complementa Valença.

O presidente da ViaQuatro informa que, a partir do término do con-
trato da PPP, o governo vai tomar a decisão que quiser. “Ou abre uma nova 
concorrência, se estiver satisfeito com a operação privada e contrata um 
outro operador, ou nós mesmos”, frisa. Valença diz que o Estado também 
pode decidir por delegar a operação da Linha 4-Amarela para o Metrô. “O 
bem é do Estado e é uma decisão que vai tomar quando chegar a hora.”

Em temos estratégicos, a experiência acumulada até agora com o 
negócio amplia os horizontes da empresa. “Já temos uma boa capaci-
dade de gestão e um know-how interessante de operação metroviá-

ria”, diz. Segundo Valença, isso coloca a empresa e seus sócios numa 
posição muito favorável e competitiva no mercado de PPPs. 

Valença conta que o sócio controlador, o Grupo CCR, assim como 
os outros sócios, já estão procurando se diversificar nesse mercado 
de concessões. A CCR tem negócios na área de aeroportos, transporte 
marítimo, VLTs, rodovias etc.”, lembra.

ViaQuatro
(Composição acionária)

Montgomery Partic S/A 
30%

RATP Développement S/A
1%

Grupo CCR
58%

Mitsui & CO. Ltda
10%

Benito Roggio Transp S/A
1%
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Lúcio Mattos - Joinville (SC)

C
onhecido pelas reservas de carvão mineral, Santa Ca-
tarina é o Estado brasileiro com o menor índice de ir-
radiação solar global, mas é justamente em terras ca-
tarinenses que está se consolidando um dos principais 
polos de pesquisa e geração de energia fotovoltaica do 
País, com investimentos que somam R$ 60 milhões. Em 
Criciúma (190 km ao sul de Florianópolis) a Eletrosul se 

aproxima de dominar a tecnologia para purificar o silício, matéria-prima 
para fabricação dos painéis usados para transformar os raios solares em 
eletricidade, além de instalar uma usina na própria sede, em Florianópo-
lis. E em Tubarão (140 km ao sul da capital), a Tractebel inaugurou em 
agosto a maior usina fotovoltaica do Brasil.

Apesar das frentes frias que percorrem o Estado durante todo o ano, 
é importante lembrar que as condições para geração de energia do sol 
são bastante razoáveis no Estado – a irradiação solar global em Santa 

Do carvão ao raio do sol
Sul de Santa Catarina prepara  
salto tecnológico para geração  
de energia fotovoltaica

Catarina fica entre 4.500 e 5.300 kWh/m², em comparação a índices de 
900 a 1.250 kWh/m² da Alemanha ou 1.200 a 1.850 kWh/m² na Espa-
nha, países em que projetos do gênero ganharam prioridade há anos e 
recebem subsídio governamental. É preciso levar em conta, porém, que 
estamos no Brasil - no Ceará, por exemplo, o indicador se aproxima dos 
6.000 kWh/m².

A aposta na energia solar segue duas lógicas: a ambiental e a eco-
nômica – se, por um lado, é consenso que é preciso reduzir emissões de 
carbono e avançar em geração de energia limpa, por outro a grande de-
pendência brasileira da produção de eletricidade via hidrelétricas volta a 
preocupar, no momento em que a região centro-sul do País atravessa a 
pior estiagem das últimas décadas. Mas há um ingrediente extra a favor 

da energia solar: ela está fi-
cando mais barata.

Gerar energia através 
dos raios solares ainda é três 
vezes mais caro do que o mo-
delo hidrelétrico e tem custo 
duas vezes superior à geração 
eólica, explica Jorge Luis Al-
ves, gerente da Assessoria de 
Pesquisa e Desenvolvimento 
da Eletrosul. “A tendência 
para os próximos anos, po-
rém, é que a energia fotovol-

Jorge Luis Alves: Tendência 
de barateamento da tecnologia

Usina Megawatt Solar, na sede da 
Eletrosul, em Florianópolis (SC) 
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taica tenha uma evolução parecida com o que se viu com a eólica, com 
barateamento da tecnologia e redução do preço de geração”, explica.

Já aparecem os primeiros sinais dessa tendência. No dia 31 de ou-
tubro a Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel) realizou o 6° Lei-
lão de Energia de Reserva, através da Câmara de Comercialização de 
Energia Elétrica (CCEE), com o objetivo de contratar energia proveniente 

de empreendimentos de geração limpa, a partir das fontes solar, eólica e 
biomassa – a eletricidade será fornecida por 20 anos, entregue só a partir 
de outubro de 2017. O valor de referência para o MWh de energia solar 
previsto para o leilão era de R$ 262, mas o valor médio praticado ficou 
em R$ 215, quase 18% abaixo do esperado. Em comparação, o MWh da 
energia eólica foi negociado a R$ 142, valor 1,5% menor que o projetado.

Redução do preço de geração deve aquecer 
os negócios no setor de energia solar 
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tiva é que o estudo leve ao registro de novas patentes, com o licencia-
mento da tecnologia para a fabricação.

“O plano da Eletrosul é fazer uma chamada pública para transferir 
a tecnologia, com licenciamento para produção comercial já em 2016”, 
afirma Alves.

Geração no telhado
Na área de geração solar, a Eletrosul inaugurou em junho, em sua 

sede, em Florianópolis, o maior complexo de geração de energia solar 
integrado a um edifício da América Latina. O investimento na chamada 
Usina Megawatt Solar foi de R$ 9,5 milhões, com potência instalada 
de 1 megawatt-pico (MWp). Isso significa que, no auge da insolação, a 
usina tem potencial para gerar 1 MWh, podendo produzir aproximada-
mente 1,2 GWh de energia por ano, o suficiente para abastecer cerca de 
540 residências.

A capacidade de geração vem dos 4.200 módulos fotovoltaicos ins-
talados na cobertura do edifício-sede e nos estacionamentos, ocupando 
uma área total de 8.300 m². Alves reconhece que o chamado fator de 
capacidade da usina de Florianópolis é considerado baixo para os pa-
drões brasileiros, ficando entre 16% e 18% - ou seja, para a capacidade 
instalada de 1 MWp, a planta gera de fato entre 160 e 180 kWh.

Para ser considerado alto, o indicador deveria estar acima de 20%, o 
que pode ser alcançado mais ao norte do Brasil, explica ele. Até por isso a 
Eletrosul já planeja instalar um projeto de geração solar no complexo de 
sua Usina de São Domingos, que fica no município de Águas Claras, no 
leste do Mato Grosso do Sul, onde a insolação atinge níveis mais elevados.

A energia gerada pela usina Megawatt Solar será negociada com con-
sumidores livres (como grandes empresas e empreendimentos comerciais) 
por meio de leilões. Os compradores poderão obter o Selo Solar, certificação 
concedida pelo Instituto para o Desenvolvimento de Energias Alternativas 
na América Latina (Ideal), associando sua marca a uma atitude sustentável. 
O edifício-sede da Eletrosul também absorverá parte da energia gerada.

O projeto foi desenvolvido em parceria com o governo da Alemanha, 
país que, apesar do baixo índice de irradiação solar, detém um terço do 
mercado global do segmento e responde por quase metade da geração 
fotovoltaica da Europa. O banco de fomento alemão KfW financiou o 
empreendimento e houve apoio da Cooperação Alemã para o Desen-
volvimento Sustentável, por meio da Deutsche Gesellschaft für Interna-
tionale Zusammenarbeit (GIZ) GmbH. A Universidade Federal de Santa 
Catarina (UFSC) e o Ideal também participaram da concepção e viabili-
zação da usina Megawatt Solar.

A fonte solar também ficou bem próxima à eólica no número de pro-
jetos contratados, apesar da diferença inicial no número de inscrições. 
Havia 1.034 empreendimentos cadastrados para participar do leilão, 
sendo 626 de energia gerada pelo vento e 400 pelo sol - além de oito 
térmicas de biomassa. No final, fizeram de fato negócios 30 usinas de 
energia solar e 31 de energia eólica.

Silício 99,9999% puro
De olho nesse mercado, a Eletrosul está investindo R$ 20 milhões em 

pesquisas para purificação do silício (matéria-prima dos painéis fotovol-
taicos) e fabricação de células solares. O objetivo é criar uma metodolo-
gia de processamento para se chegar ao silício com 99,9999% de pureza, 
o que colocaria o Brasil entre os poucos países que têm pleno domínio da 
cadeia de produção de módulos fotovoltaicos — Estados Unidos e Japão 
são os maiores produtores de silício de alta pureza.

Para o desenvolvimento desses estudos, a Eletrosul desenvolveu 
uma parceria com a Fundação Educacional de Criciúma (Fucri), ins-
tituição mantenedora da Universidade do Extremo Sul Catarinense 
(Unesc), contando também com a participação do Instituto de Pes-
quisas Energéticas e Nucleares (Ipen). As pesquisas têm como base 
os laboratórios do Ipen, na primeira etapa, e o campus da Unesc, em 
Criciúma, na fase de planta piloto. 

A fase laboratorial da pesquisa já está concluída, explica Alves. 
“Agora está em andamento a adequação da unidade piloto, as obras em 
si, que têm previsão de estar concluídas no final do ano que vem”.

A unidade piloto ficará sediada no Parque Científico e Tecnológico 
da Unesc (Iparque), onde uma estrutura já existente (de 1.300 m² de área 
construída) está sendo adaptada para receber os equipamentos para a 
purificação e laminação do silício.

A pesquisa da Eletrosul não pretende apenas reproduzir a tecnologia 
existente no exterior, mas encontrar o que o gerente da Assessoria de 
Pesquisa e Desenvolvimento da empresa chama de “rota diferente” para 
purificar o silício, que faz uso de um método químico, quando a forma 
tradicional emprega procedimentos “metalúrgicos”. Por isso, a expecta-
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a Alemanha, líder  
no mercado de geração  
de energia fotovoltaica
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Vizinhança solar
Outro grande projeto de geração de energia solar em Santa Catarina 

foi posto em ação pela Tractebel, em Tubarão. A maior planta de energia 
fotovoltaica do país ocupa uma área de 100 mil m² e tem capacidade 
instalada de 3 MWp, o suficiente para abastecer cerca de 2.500 residên-
cias. O investimento no projeto, que incluiu a instalação de cerca de 19 
mil painéis fotovoltaicos, foi de R$ 30 milhões.

Apesar de se tratar da maior do Brasil em operação, a usina é parte 
de um projeto de pesquisa & desenvolvimento estratégico da Aneel - 
além de gerar energia (já foi produzido mais de 1 GWh desde a inau-
guração), o objetivo é conhecer os custos envolvidos e o desempenho 
dos equipamentos implantados. Como a performance dos painéis varia 
conforme temperatura e umidade, analisar a tecnologia que se adapta 
melhor às condições climáticas do País é essencial. Os 3 MWp da usina 
Cidade Azul foram divididos proporcionalmente entre três tecnologias 
diferentes: painéis fotovoltaicos de silício policristalino, silício amorfo 
microcristalino e CIGS.

“Este projeto é importante para conhecer melhor esta fonte de ge-
ração e suas possibilidades na matriz elétrica nacional, e nos permitirá 
avaliar os diversos aspectos deste modal, incluindo o preço, que a tor-
nam viável para exploração comercial”, explica Sergio Maes, engenheiro 
da Tractebel.

O projeto de pesquisa do qual a planta faz parte inclui ainda oito 
módulos de avaliação implantados nas cinco regiões brasileiras, cada um 
com sete diferentes tecnologias geradoras. O investimento é de R$ 26 
milhões, envolvendo outras 11 companhias de energia cooperadas além 
da Tractebel – os módulos estão instalados em Aratiba (RS), Capivari de 
Baixo (SC), Búzios (RJ), Cachoeira Dourada (GO), Itiquira (MT), Caucaia 
(CE), Juazeiro do Norte (CE) e Porto Velho (RO).

O objetivo é comparar o desempenho das tecnologias e conhecer a 
influência dos fatores geográficos (temperatura, umidade, posição solar, 
entre outros) na geração. A expectativa é que os resultados do estudo 
estejam concluídos em 2019, quando serão disponibilizados a outras 
empresas interessadas em geração fotovoltaica, afirma Sergio.

O local de instalação da Usina Cidade Azul também é revelador da 
tentativa de evolução tecnológica em geração limpa em Santa Cata-
rina, além de aproveitar facilidades operacionais existentes. A planta 
foi montada em uma área de antigos depósitos de cinzas provenientes 

da queima do carvão mineral, próxima ao Complexo Termelétrico Jorge 
Lacerda. “Temos já pronta uma estrutura de operação, manutenção e 
engenharia necessárias ao projeto”, afirma Maes.

O sul catarinense é o segundo maior produtor brasileiro de carvão, 
atrás apenas do Rio Grande do Sul, respondendo por quase 40% do vo-
lume extraído no Brasil. A maior parte do carvão é destinada à queima, 
para gerar energia na termelétrica que agora ganhou como vizinha a 
planta solar.

A distância ainda é imensa – a capacidade instalada de geração 
do Complexo Jorge Lacerda é de 857 MW, quase 300 vezes maior 
que o da Usina Cidade Azul em condições ideais de insolação. Mas 
é um começo.

Fichas Técnicas 
Usina Megawatt Solar
- Local: Florianópolis (SC)
- Desenvolvedor: Eletrosul
- Inauguração: junho de 2014
- Investimento: R$ 9,5 milhões
- Capacidade: 1 megawatt-pico (MWp)
- Produção: 1,2 GWh por ano
- Abastecimento: 540 residências
- Área total: 8.300 m²
- Módulos fotovoltaicos: 4.200

Purificação de silício
- Local: Criciúma (SC)
- Parceiros: Eletrosul, Fucri, Unesc e Ipen
- Investimento: R$ 20 milhões
- Objetivo: obter silício com 99,9999% de pureza
- Prazo: expectativa de licenciar a tecnologia em 2016

Usina Fotovoltaica Cidade Azul
- Local: Tubarão (SC)
- Desenvolvedor: Tractebel
- Inauguração: agosto de 2014
- Investimento: R$ 30 milhões
- Capacidade: 3 megawatt-pico (MWp)
- Produção: não divulgada
- Abastecimento: 2.500 residências
- Área total: 100 mil m²
- Módulos fotovoltaicos: 19.424

Contraste na paisagem: Usina Fotovoltaica 
Cidade Azul, erguida próxima ao Complexo 
Termelétrico Jorge Lacerda
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O 
problema é de todos; a solução, também. Pode ser 
sintetizada assim a filosofia que o mais movimentado 
aeroporto do Brasil vem adotando no direcionamento 
das atividades, com vistas à melhoria da qualidade de 
seus serviços.

A líder desse processo de renovação do Aeroporto 
Internacional de São Paulo André Franco Montoro, 

em Guarulhos (Grande São Paulo), é a concessionária GRU Airport, pre-
sidida por Antonio Miguel Marques. Ela conquistou o direito de admi-
nistrar e explorar comercialmente o sítio aeroportuário por 20 anos, em 
leilão realizado em fevereiro de 2012.

Desde que assumiu efetivamente a gestão, substituindo a Empresa 
Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária (a estatal Infraero, que con-
tinua no negócio como sócia minoritária, com 49% das ações), a GRU 
Airport vem realizando uma série de transformações profundas, confor-
me firmado em contrato: ampliação e melhoria das instalações físicas, 
como a construção de um novo terminal de passageiros, e mudança e 

No aeroporto internacional  
de Guarulhos (SP), mudanças  
de gestão implementadas pela  
operadora privada disseminam 
nova cultura, feita de decisões 
compartilhadas — na qual  
o passageiro é tratado como cliente

atualização de sistemas de 
Tecnologia da Informação.

O nome da “escola fi-
losófica” à qual Guarulhos 
começa a se unir de forma 
pioneira no Brasil é a Air-
port Collaborative Decision 
Making (A-CDM), que conta 
com adeptos de peso pelo 
mundo, como o Aeroporto 
de Munique, na Alemanha. 
Em resumo, é um conjunto 
de processos e práticas des-

tinado à tomada de decisões compartilhadas que nasce da relação direta 
e transparente dos principais envolvidos com a operação aeroportuária: 
administradores do sítio (concessionária), autoridades (Polícia Federal, An-
visa, órgãos de trânsito etc.), companhias aéreas e empresas que fornecem 
serviços para a operação. 

Desde junho deste ano representantes desses atores estão reunidos, 
inclusive fisicamente, assentados numa sala em cuja parede de fundo reful-
gem telas com imagens de vídeo e gráficos gerados com dados em tempo 
real das operações. Esse novo setor se chama Centro de Controle Opera-
cional (CCO) e está sob a supervisão geral de Miguel Dau, o diretor de ope-
rações da GRU Airport. “Um dos nossos grandes desafios hoje é consolidar 
a cultura colaborativa”, contextualiza Dau. “As empresas não podem olhar 
mais para o próprio umbigo exclusivamente, mas para o aeroporto inteiro.”

O CCO está dividido em seis coordenações, atentas a todo tipo de 
movimentação tanto no lado terra quanto no lado ar, a fim de identificar 
e se antecipar a possíveis contingências. A busca, aqui, é “manter a pon-
tualidade no mais alto nível de performance”, sintetiza Alexandre César 
Freire, coordenador de gestão operacional do CCO. Para alguém de fora, a 
obsessão pela pontualidade pode parecer de importância relativa, e digo 

O diretor de operações, Miguel Dau: 
Compartilhar decisões é preciso

As instalações do novo terminal 
internacional de passageiros em Guarulhos 

(SP) têm 192 mil m2 de área construída
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A palavra é colaboração
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isso a César Freire. “Se eu for pensar em pontualidade, se tiver isso como 
foco, eu cuido de todo o fluxo, não só do de passageiros, mas também do 
de aeronaves, porque tudo está vinculado à saída da aeronave no horá-
rio”, explica o coordenador. Miguel Dau é mais incisivo: “O aeroporto tem 
recursos finitos, não tem ponte de embarque sobrando, por exemplo. E 
hoje quase um terço dos voos chegam atrasados”. Segundo o diretor de 
operações da GRU Airport, atraso é hoje um problema sistêmico no País, 

Com a inauguração do terminal 3, o número de pontes  
de embarque subiu de 25 para 45 em Guarulhos

haja vista o número expressivo de aeroportos nacionais em obras, com 
impactos, naturalmente, sobre a operação regular. “Não vamos conseguir 
impedir os atrasos, mas mitigar é possível”, acredita Dau. Conta a favor do 
novo órgão de controle a permanência de antigos funcionários da Infraero, 
muitos deles com experiência de pátio, isto é, com a operação imediata. 
“Conhecem muito lá de baixo. E isso só pode enriquecer na hora de tomar 
uma decisão mais assertiva possível”, elogia César Freire.
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A entrega de um novo terminal de passageiros, exclusivo para voos 
internacionais, em maio deste ano, foi o principal marco da ges-
tão privada do aeroporto de Guarulhos até aqui. Com capacidade 

para atender a 12 milhões de passageiros por ano, o terminal 3 é uma 
estrutura com 192 mil m2 de área construída, maior que a soma de todos 
os outros terminais locais, o 1, o 2 e o 4, que totalizam 176 mil m2. “A 
gente fez mesmo um outro aeroporto em 18 meses”, sublinha Marcus 
Santarém, diretor de operações de cargas da GRU Airport. 

De modo geral, o novo terminal melhora a experiência e o conforto 
do passageiro ao aproveitar, por exemplo, a luz natural com o uso inten-
sivo de painéis de vidro e pé-direito elevado. Outro item de comodidade 
é o novo edifício-garagem, para 2.644 automóveis, contíguo ao T3, que 
o serve diretamente, deixando o passageiro já dentro das instalações.

Depois do primeiro grande conjunto de obras, teve início em outubro 
último outra série de intervenções, desta vez localizadas nos terminais 1 e 
2 existentes. O objetivo é renovar e rearranjar a disposição de mobiliário e 
seções. Não haverá aumento de área construída. Contudo, de acordo com 
Marcus Santarém, esse ”será um desafio tão grande quanto o terminal 3”. 
“Nós vamos fazer a obra com o aeroporto operando, não tem outro jeito. E 
para que o passageiro não sinta tanto, dividimos as obras em fases.” Serão, 
conforme projeto, sete fases sucessivas, com término previsto para dezem-
bro de 2016. Hoje, para ter ideia de como se distribui a movimentação de 
passageiros em Guarulhos, 75% do fluxo está nos terminais 1, 2 e 4. Portan-
to, o retrofit terá de lidar com o grosso do movimento, que totalizou no sítio, 

em 2013, 35,9 milhões de passageiros em-
barcados (9,9% superior ao de 2012).

Embarque único
Uma das principais intervenções 

dessa fase será unificar o embarque dos 
terminais 1 e 2. Depois de entrar pela 
área comum, o passageiro segue para o 
destino, conforme seu voo. O terminal 1 
já se tornou de uso exclusivo doméstico, 
e o terminal 2 ficou com 20% dos voos 
internacionais, de curta distância. Como 
o T1 não tem mais voos internacionais, 
saem dali o setor de imigração e conjun-
tos de divisórias, contribuindo para o ganho de espaço.

O processo de modernização dos terminais 1 e 2 começou já em 
2012, com o início da concessão. Por exemplo, foram reformados e 
ampliados os banheiros da área de check-in e uma nova sinalização ao 
passageiro foi implementada.

Recorrentemente na retaguarda de pesquisas de avaliação de qua-
lidade por passageiros, Guarulhos já contabiliza ganhos de imagem do 
novo terminal de passageiros internacionais, de fato uma outra experi-
ência aeroportuária, ainda mais quando confrontada com as atuais ins-
talações dos outros terminais, mais fechadas, amontoadas e sombrias. 
“Nós reconhecemos as falhas e aproveitamos as pesquisas para melho-
rar”, compromete-se Marcus Santarém.

Segunda fase de investimentos

48 | O Empreiteiro | Novembro 2014

O diretor de operações  
de cargas, Marcus Santarém: 
“Fizemos um outro aeroporto”
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A oferta adequada de produtos e serviços aos passageiros é um dos pontos do desejado equi-
líbrio nas contas do aeroporto de Guarulhos. Números recentes e ainda não inteiramente 
consolidados mostram evolução das receitas não tarifárias (comerciais) em relação às 

tarifárias (advindas de taxas aeroportuárias, como embarque, pouso, conexão e permanência). Em 
2013, as receitas tarifárias somaram R$ 767,1 milhões (55% do total), contra R$ 640 milhões das 
não tarifárias. Este ano, até o terceiro trimestre, as receitas não tarifárias contabilizam R$ 669 mi-
lhões (52% do total) e as tarifárias, R$ 625,4 milhões.

Segundo Marcus Santarém, diretor de operações 
de cargas da GRU Airport, o sítio de Guarulhos tem 
a possibilidade extraordinária de aproveitamento co-
mercial de um fato: o de circularem por ali, diaria-
mente, em torno de 140 mil pessoas, mais ou menos 
100 mil delas passageiros. “A gente vem buscando 
criar oportunidades que não vinham sendo aprovei-
tadas. Sem perder de vista nosso core business, que 
é a operação de passageiros, mas ao mesmo tempo 
oferecendo aos passageiros conforto e obviamente 
negócio gera negócio. A parte de lojas, serviços, hotel, 
um leque de oportunidades”, exemplifica Santarém.

Ressalvando que “aeroporto não é shopping”, o 
diretor comercial da GRU Airport, Fernando Sellos, diz 
que a filosofia de exploração comercial precisa estar orientada para fortalecer a imagem do ae-
roporto como tal. “E não será fazendo loja. Será fazendo loja que faça sentido para o passageiro. 
Essa é a medida.” Segundo Sellos, o segredo é entender onde está a oportunidade de agregar 
produtos e serviços perceptíveis para o passageiro, avesso a “ganância”. “É por isso que a gente 
trabalha muito integrada com as áreas operacionais. Não vai chegar, tirar assento e montar uma 
lojinha, porque o passageiro vai reclamar que não tem área de conforto”, pontua.

Como exemplo de estratégia comercial a favor da avaliação geral do aeroporto, o di-
retor comercial cita o acréscimo de 50 novas operações na área de alimentação. “Existia 
uma percepção de que houvesse monopólio, poucos operadores, poucas ofertas. Tinha até 

Aeroporto não é  
shopping mas gera receita
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O novo terminal internacional: Painéis  
de vidro, espaços amplos e pé-direito alto 
melhoram experiência do passageiro

O diretor comercial, Fernando 
Sellos: Oferta de serviços e produtos 
úteis ao passageiro



50 | O Empreiteiro | Novembro 2014

dificuldade de oferecer melhores produtos e melhores preços, então 
trouxemos mais concorrência para o aeroporto.”

Segmentação
Com a entrada em operação do novo terminal 3, exclusivo para voos 

internacionais, e o rearranjo em andamento nos terminais 1 e 2, come-
çou um trabalho de direcionamento de produtos e serviços de acordo 
com o público. Isso porque se tornou mais ou menos homogêneo o perfil 
do passageiro de cada um e possível, por isso, a segmentação. “O café 
que tenho no terminal 1 não é o mesmo que vou oferecer nos terminais 
2 e 3. A tendência, com a inauguração do terminal 3, é readequar o mix 
de lojas, conforme os contratos forem vencendo, para a realidade de 
passageiros que passam por lá a circular”, explica Sellos. No caso do T3, a 
estratégia comercial combina redes de serviços e produtos de renome in-
ternacional, como Starbucks, com marcas sofisticadas brasileiras regio-
nais, como o café Suplicy, e tipicamente brasileiras, como o Rei do Mate. 

Construído do zero, o T3 permitiu a incorporação original de uma arqui-
tetura cujo desenho também contemplasse as necessidades de serviços dos 
passageiros. Guarulhos está hoje orientado pelos grandes sítios aeroportu-
ários da Europa e da Ásia, em que as áreas restritas são cada vez maiores 
e mais completas, com a consequente redução da área de embarque. Mas 
isso, por aqui, precisou ser redimensionado. “Pegamos boas práticas interna-
cionais e as tropicalizamos, adequamos à realidade brasileira. Lá fora você 
corre o risco de chegar ao aeroporto e não ter um cafezinho. Tem de entrar 
na área restrita”, descreve Sellos. Em Guarulhos, portanto, o crescimento dos 
serviços e da área restrita é uma realidade, mas sem deixar a área de em-
barque, para onde confluem amigos e parentes de passageiros, desassistida. 
É parte desse gesto feito de certa sacralidade de visitar um aeroporto como 
quem visita um templo. Algo a ser preservado, com algum glamour. Afinal, 
como dizia Manuel Bandeira, “Todas as manhãs o aeroporto em frente me 
dá lições de partir: / Hei de aprender com ele / A partir de uma vez / - Sem 
medo, Sem remorsos, Sem saudade”. Um dia parto também.

Para não interromper serviços
Uma equipe de 270 pessoas trabalha no subsolo do edifício administrativo, distribuídas em turnos, 24 horas por 

dia. Missão: reformular e monitorar os 34 mil pontos de rede de todo o sítio aeroportuário e, em caso de falha ou 
pane, providenciar o restabelecimento do serviço o quanto antes. É uma equipe comandada pelo diretor de tecnolo-
gia da informação da GRU Airport, Luiz Ritzmann. Em Guarulhos, são hoje 42 mil pessoas trabalhando diariamente.

Esse trabalho de monitoramento exige agilidade: “Precisamos ser mais rápidos que o cliente e a área de 
operações. Se uma tela falhou, temos de saber antes de todos e nos antecipar”, ensina Ritzmann. 

Pelo sítio hoje estão espalhadas 919 telas de informação de voos e elas ganharam uma configuração original 
depois da concessão: agora figura na primeira coluna, à esquerda, o horário do voo, depois o destino e só depois o 
logotipo da companhia aérea (antes esse último era o primeiro). Na propagação da mensagem sonora, 3,3 mil alto-
-falantes atuam, com dois tipos de mensagem: padrão (de serviços gravados) e específicas (para locais específicos, 
embarque internacional exclusivamente, por exemplo). “Assim não se polui”, define Ritzmann. Ainda há 1,8 mil 
câmeras de vigilância, para ajudar no controle do fluxo de passageiros e também no monitoramento patrimonial.

O diretor de TI lidera também um processo igualmente decisivo para o bom futuro de Guarulhos, após a aquisição de quase 30 novos sistemas 
de gestão, entre eles, o AMS, Airport Management System. Esse sistema coordena a malha aérea das próximas 24 horas e, de forma automática, 
pode distribuir recursos de espaço (balcões de check-in) e pessoas segundo a necessidade das companhias, dando a dimensão real do trabalho.

De modo amplo, os novos sistemas incentivam o espírito colaborativo na gestão do aeroporto. “É uma mudança de modelo. E precisamos 
fazer com que as pessoas comecem a utilizar todo esse novo ferramental”, Ritzmann desenha o desafio. (Guilherme Azevedo)

Interior da área restrita do novo terminal

O diretor de TI, Luiz Ritzmann: 
Monitoramento contínuo
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Augusto Diniz - Altamira e região (PA)

Desde que começou o projeto de construção da usina de Belo Mon-
te, em 2011, mais de mil empresas se instalaram em Altamira 
(PA), polo econômico da região onde se constrói a hidrelétrica. É o 

que afirma Rainério Meireles, secretário de Planejamento do município.
“A construção da usina mexeu muito com a cidade. A influência em 

outras localidades é bem menor, inclusive em Vitória do Xingu, municí-
pio onde está sendo instalada a hidrelétrica, cujo acesso ruim à cidade-
-sede e a falta de infraestrutura 
impulsionaram os trabalhadores 
da obra para Altamira”, explica.

Dados mais recentes do IBGE 
apontam cerca de 100 mil habi-
tantes em Altamira. “Mas cál-
culos da prefeitura indicam 150 
mil”, diz.

Ele expõe que as obras en-
volvidas nas condicionantes em 
execução pela Norte Energia, 
concessionária de Belo Monte, 

Implantação da hidrelétrica traz progresso, 
mas problemas históricos persistem
 Além de propiciar desenvolvimento à região,  
a construção da UHE Belo Monte também impõe 
à concessionária Norte Energia a realização  
de uma série de contrapartidas socioeconômicas  
nos municípios impactados. Mas antigas 
preocupações na região devem continuar

A revista O Empreiteiro  
publica na edição  
dezembro/janeiro matéria 
sobre as soluções  
construtivas nas obras  
da UHE Belo Monte
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Secretário Rainério Meireles: 
“Pauta superada”
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estão hoje centradas em saneamento (água e esgoto), mas há atrasos 
nos trabalhos. “Era para terminar em outubro, mas vai se estender por 
mais alguns meses”, conta. Rainério lembra que chegou a ter na cidade 
27 frentes de trabalho na área de saneamento.

No âmbito do governo federal, o secretário destaca o programa “Luz 
para Todos” como um dos mais relevantes em andamento na região. 
Pelo Plano de Desenvolvimento Regional Sustentável do Xingu (PDRS-X), 
realizado em uma parceria entre o governo federal e o governo do Pará, 
de acordo com o secretário, mais de R$ 500 milhões foram investidos e 
há ações importantes sendo implementadas, como a construção de um 
centro de dependentes químicos e a introdução de curso superior de 
medicina em Altamira. 

Segundo Rainério, engenheiro agrônomo formado pela Escola Luiz 
de Queiroz, de Piracicaba (SP), cerca de 40 técnicos do governo federal 
de vários ministérios desembarcam todo mês na cidade para reunião do 
PDRS-X, o que, para ele, é bastante positivo. “As pautas foram superadas 
e os ânimos arrefeceram. Houve diminuição da tensão”, conta. 

O secretário relata que os problemas ambientais anteriores, pro-
vocados pelas usinas de Balbina e Tucuruí, foram combustíveis para 
os protestos de ONGs e comunidades indígenas contra Belo Monte. 

E considera que, a essa altura, com a construção da hidrelétrica em 
estágio avançado e as obras das condicionantes se tornando realidade, 
as justificativas para os protestos perderam a razão de ser, tornando-se 
“pauta superada”. 

Ciclos
Altamira já enfrentou vários ciclos de exploração e ocupação no 

século passado, de acordo com o secretário, mas nada semelhante ao 
atual momento. Ele cita extração da borracha, caça à onça-pintada para 
retirada da pele e garimpo de ouro. “Hoje, concentra-se na exploração 
da madeira e pecuária de corte,” relata. 

 Ele destaca que a economia local também se movimenta com a 
produção de cacau. O município de Medicilândia, a cerca de 80 km de 
Altamira, é onde se concentra a produção do fruto e uma só indústria, 
a Cacauway, que movimentam fortemente a economia na cidade - a 
empresa possui lojas no Pará e exporta parte da produção.

A prefeitura avalia que pelo menos 20 mil pessoas permanecerão na 
região depois do fim das obras de Belo Monte. O secretário acredita que 
parte poderá ser absorvida no segmento de gado de corte. “É mais fácil 
introduzi-los em um sistema econômico já existente do que criar outro, 
como o turismo, que exigiria a implantação de infraestrutura em uma 
região sem tradição nessa área”, compara. 

Ele informa também que a Norte Energia firmou um acordo de co-
operação técnica com o Ministério da Pesca e Aquicultura, pelo qual a 
concessionária destinará R$ 22 milhões para empreendimentos estrutu-
radores da pesca artesanal e aquicultura.

  “Parte dos operários poderá ser absorvida na construção da hidrelé-
trica prevista para o rio Tapajós (em Itaiutuba, também no Pará),” lembra 
Rainério - o local fica a cerca de 500 km de Altamira, pela Rodovia BR-
230, a Transamazônica.

Outra proposta do governo local é transformar Altamira em um polo 
universitário. Mas há quem reclame do progresso na cidade. Marta Frei-
re, dona de uma barraca no mercado municipal há mais de 25 anos, 
afirma que o movimento caiu no local, que por muito tempo foi o prin-
cipal centro comercial da região, principalmente aos sábados. “Com essa 
barraca pude ajudar minha família, meus filhos. Ela me deu muito. Hoje, 
o pessoal da usina não vem aqui, vai ao supermercado”, lamenta.

Prefeitura de Altamira prevê que a pecuária de corte poderá absorver 
parte dos trabalhadores da usina de Belo Monte depois do fim das obras

Mercado Municipal foi trocado por 
supermercado pelos trabalhadores, 

diz dona de barraca
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As obras condicionantes (ou contrapartidas) dentro do Plano Básico 
Ambiental (PBA), acertadas pelos municípios da região com a Norte 
Energia, concessionária da usina de Belo Monte, envolvem inves-

timentos de R$ 1,9 bilhão - cerca de 90% em Altamira, e o restante em 
quatro municípios de influência direta (Anapu, Brasil Novo, Senador José 
Porfírio e Vitória do Xingu) e seis de influência indireta (Gurupá, Medici-
lândia, Pacajá, Placas, Porto de Moz e Uruará), todos no Pará. 

De acordo com a operadora, são 117 projetos de cunho ambiental, 
econômico, social e cultural em desenvolvimento, incluindo as áreas de 
educação, saúde, saneamento e segurança. No total, a Norte Energia diz 
ter aplicado R$ 1,2 bilhão no PBA e também em projetos do Plano de 
Desenvolvimento Regional Sustentável do Xingu (PDRS-X). 

 Hospital
A Norte Energia, como condicionante à instalação da usina de Belo 

Monte, financiou a construção do novo Hospital Geral de Altamira, com 
104 leitos. Conduzida pela construtora paranaense Gel Engenharia, o custo 
da obra civil mais os equipamentos chegou a R$ 50 milhões. A unidade será 
entregue no final do ano e passará a ser administrada pelo poder público. 

O hospital se tornará o principal da região, e o antigo centro médico 
em funcionamento em Altamira poderá se transformar em maternidade. 
São 6 mil m² de área construída. O pico da obra, entre abril e setembro, 
envolveu pelo menos 350 homens.

“Os reassentamentos e a melhora do saneamento básico na cidade 

Condicionantes geram obras no valor de R$ 1,9 bilhão

Trabalhos de execução de rede de 
saneamento terminam ainda em 2014
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devem impactar na saúde, com diminuição de doenças”, lembra o médi-
co José Landislau, superintendente da área de saúde da Norte Energia. 

No local onde se ergueu o novo 
hospital funcionava uma unidade 
de pronto atendimento e o Instituto 
Médico Legal.

Em Anapu está sendo construído 
pela Norte Energia também um hos-
pital com 32 leitos. Parte dele está em 
funcionamento para atender a popu-
lação, já que o existente foi fechado 
por falta de condições operacionais. 
Ele deverá ser entregue em dezembro. 

No município de Vitória do Xingu, 
a Norte Energia iniciou em novembro 
a construção de um hospital com 32 

leitos. A operadora de Belo Monte já construiu 27 unidades básicas de 
saúde em cinco municípios da região.

Ficha Técnica - Hospital Geral de Altamira (PA)
- Contratante: Norte Energia
- Projeto: DPJ Arquitetos
- Construção: Gel Engenharia

ETE e ETA
Não existia rede de esgoto em Altamira, e a rede de água da empresa 

de saneamento do Pará (Cosanpa) alcançava apenas 14% das residên-
cias - a maioria recorria a água de poço raso típico da Amazônia, mas a 
proximidade com as fossas sépticas condenou o sistema. 

Com a construção da estação de tratamento de esgoto (ETE) e a 
ampliação da estação de tratamento de água (ETA), além da execução 
de 200 km de rede de esgoto e 155 km de rede de água, Altamira 
passou a atingir a meta de universalização do Plano Nacional de Sa-
neamento Básico. O custo total da obra alcançou R$ 180 milhões e 
foi financiado pela Norte Energia como condicionante à instalação da 
usina de Belo Monte.

A ETE tem capacidade de 200 l/s e opera no sistema de fluxo por 
lodos ativados. Já a ETA tem capacidade para armazenamento de 8 mi-
lhões de l. 

De acordo com o engenheiro Danilo Queiroz, gestor de obras da 

Norte Energia, ambas as estações foram 
projetadas para atender o crescimento 
da população até 2035. 

Há, porém, a necessidade de as resi-
dências se conectarem às redes de água 
e esgoto recém-instaladas. Somente os 
bairros construídos pela Norte Energia, 
para reassentar atingidos pelo repre-
samento da barragem da usina de Belo 
Monte, têm as redes ligadas até as casas.

Há outros trabalhos da Norte Ener-
gia nesse campo, como a implantação 
de aterro sanitário em cidades vizinhas 
a Altamira. Em Vitória do Xingu foram 
implementados 30 km de rede de esgoto e 12,5 km de rede de drenagem 
de águas pluviais.

Ficha Técnica - ETE e ETA de Altamira
- Contratante: Norte Energia
- Construção: Gel Engenharia

Habitação
Os bairros mais populosos de Altamira, Brasília e Mutirão, possuem 

numerosas casas de palafita e serão os mais atingidos pelo reservatório 
de Belo Monte - mesmo com a mudança do projeto da usina, que tinha 
previsto um grande reservatório, para a modalidade a fio d´água, o que 
fez com que a área de inundação caísse de 18 milhões km² para 500 mil 
km². Ainda assim, Altamira será fortemente atingida pelo represamento 
do rio Xingu para atender Belo Monte. Para reassentar a população des-
sas localidades e outros ribeirinhos, 4.100 casas, com 63 m² cada, estão 
sendo construídas pelas construtoras CCB e S.A. Paulista.

No total, serão 7 mil pessoas reassentadas. Serão cinco reassenta-
mentos urbanos coletivos (RUCs) em Altamira, sendo que dois já estão 
prontos e ocupados - mais um poderá ser criado às margens do rio Xingu 
para atender índios citadinos e ribeirinhos que pediram para se estabe-
lecer às margens do rio. 

A previsão é de que, nas áreas ocupadas pelos moradores em pala-
fitas, naqueles bairros, seja implantado um programa de urbanização, 
incluindo canalização de córregos, criação de áreas de lazer e montagem 

O novo Hospital Geral de Altamira, 
quase pronto, terá 104 leitos

José Landislau: Diminuição 
de doenças com o hospital 

Cidade tem primeira Estação 
de Tratamento de Esgoto

Engenheiro Danilo Queiroz: 
ETA e ETE atendem 
crescimento da região
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de equipamentos comunitários. O objetivo é dar àquelas áreas uma finalidade social revitalizado-
ra que, ao mesmo tempo, evite nova proliferação de sub-habitações. 

Ficha Técnica - Reassentamentos em Altamira
- Contratante: Norte Energia
-Construção: CCB e S.A. Paulista

Componente indígena na Volta Grande do Xingu
Construção de 34 casas de alvenaria, de 46 m² a 128 m², para produção de farinha de mandioca, com 

quatro fornos, pubeiros de concreto com sistemas de abastecimento de água, prensas e motores para os 
raladores de mandioca. Esses foram alguns dos itens incluídos no Plano Básico Ambiental (PBA) - Compo-
nente Indígena, da Norte Energia, concessionária de Belo Monte. Mas há outros igualmente importantes.

A Casa do Índio de Altamira, às margens do rio Xingu, recebe indígenas em trânsito na cidade. 
Reformada, ampliada e ocupando um terreno de 2.235 m², agora possui 33 quartos que atendem al-
deias de 11 terras indígenas da área de influência direta da usina de Belo Monte, na bacia do rio Xingu.

A edificação possui ainda área de convivência, cozinha convencional e tradicional, refeitório 
e lavanderia. O local é administrado pela Fundação Nacional do Índio (Funai). 

Mava, índio de etnia Parakanã, fica em dúvida quando questionado se aprova ou não a cons-
trução da hidrelétrica. Diz que vai afetar o pessoal da Volta Grande do Rio Xingu. Mas elogia a 
Casa do Índio. 

O indígena viajou cinco dias para chegar a Altamira, percorrendo mil km. Segundo ele, é me-
lhor ir a Altamira do que a São Félix do Xingu, embora esta última localidade fique a 500 km de 
sua aldeia. Segundo ele, na cidade mais próxima não se tem lugar para pernoitar. 

Ele estava havia quatro dias hospedado na Casa do Índio comprando mantimentos e dois 
dias depois ia embora de volta à aldeia - ele aponta para o pequeno barco (voadeira) que fará o 
transporte dele e de outros da mesma etnia que estão hospedados na Casa do Índio. 

De acordo com a Norte Energia, já foram destinados mais de R$ 150 milhões em projetos 
voltados às comunidades indígenas da região.
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Casas para reassentar os atingidos com o represamento da 
usina às margens do rio Xingu. A maioria mora em palafitas

Volta Grande do Rio Xingu possui 140 km
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Na região, ao longo do traçado da Transamazônica (BR-230), já foi 
extraída quase a totalidade das madeiras nobres da floresta, avi-
sa um antigo morador, às margens da estrada aberta pelo regime 

militar, na década de 1970. 
Queimadas são visíveis a partir da rodovia, inclusive na região onde a usi-

na de Belo Monte está sendo construída. Predominam, nos diversos trechos da 
Transamazônica, pontes precárias de madeira, com passagem para um veículo 
de cada vez. São comuns os deslocamentos de comitivas de gado pelas pistas.  

Nos meses de agosto e setembro deste ano, o Greenpeace denunciou 
que caminhões madeireiros estavam carregando toras de madeira ile-

Transamazônica expõe 
caos da ocupação desordenada

galmente em Uruará, a quase 200 km de Altamira, pela Transamazônica 
- neste município a rodovia não é asfaltada. A organização internacional 
rastreou os veículos com GPS e os identificou percorrendo à noite áreas 
públicas de floresta para carregamento de madeira.

Em Brasil Novo (a mais de 100 km de Uruará), a doceira Naná, que tem 
uma loja na cidade, diz que a violência aumentou - dois supermercados 
haviam sido assaltados dias antes. “Mas os negócios melhoraram”, afirma. 
Ela nasceu em Brasil Novo e conta que, para percorrer os 40 km que separam 
Altamira da cidade, gastava-se meio dia – atualmente, a ligação é pavimen-
tada e não leva mais de 20 minutos. 

Na vila Belo Monte, que dá nome à hidrelétrica e fica a 5 km da casa 
de força da usina, no município de Vitória do Xingu, se faz a travessia 
do rio por balsa. Do outro lado encontra-se Belo Monte do Pontal, já no 
município de Anapu. Em 2005, Anapu ganhou notoriedade depois que a 
missionária norte-americana Dorothy Stang foi assassinada por pistolei-
ros a mando de fazendeiros. O caso ganhou repercussão internacional.

Ela conduzia projeto de sustentabilidade a 80 km a partir do núcleo 
urbano de Anapu. Um monumento em sua homenagem foi erguido na 
chácara que ela mantinha quando ia à cidade. Hoje, o local pertence à 
Paróquia de Santa Luzia de Anapu.

Depois de Anapu, a Transamazônica tem trechos de terra e asfalto, 
com obras em andamento na rodovia, até Pacajás. Mais à frente encon-
tra-se outra hidrelétrica: Tucuruí. (Augusto Diniz)
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Focos de incêndio visíveis da rodovia

Condições sanitárias ainda são 
precárias na região: esgoto in natura 
despejado em afluente do rio Xingu, 
em Vitória do Xingu, e banheiro em 

restaurante da vila de Belo Monte

Em trechos da Transamazônica se veem obras 
e, em outros, pontes de madeira aguardam ser 
substituídas por estruturas modernas
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Três momentos marcantes  
de Belo Monte por meio de imagens

Antes do início da construção de Belo Monte, três momentos registrados por meio de 
imagens que rodaram o mundo marcaram o projeto. O primeiro se deu em 1989, no 1º En-
contro dos Povos Indígenas do Xingu, em Altamira (PA), organizado pelos Kaiapó. 

Discutiam-se os projetos do governo na Amazônia. A imprensa nacional e internacional 
cobria maciçamente o encontro, com a presença de várias lideranças indígenas e autoridades 
públicas, além do cantor Sting. Na fala do presidente da Eletronorte, José Antônio Muniz 
Lopes, sobre a construção da usina Kararaô, hoje chamada de Belo Monte, uma índia encos-
tou a lâmina de um facão no rosto do executivo da estatal como sinal de contrariedade. A 
imagem ganhou o mundo.

Em 2008, nova cena marcante. Em uma comunidade indígena, o engenheiro da Eletro-
brás, Paulo Fernando Rezende, foi apresentar os impactos da usina. Após falar no encontro, 
ele foi cercado e atingido por golpes de facão. A cena registrada também ganhou notorie-
dade internacional.

Em 2011, outra imagem forte: as primeiras máquinas chegam de balsa pelo rio Xingu 
ao porto de Vitória do Xingu, para o início das obras da usina de Belo Monte. A cena sina-
lizou ao mundo que o projeto era irreversível.

BR-158: nova rota ao Sul
A ligação rodoviária de Altamira ao sul do País pode não passar mais pela Rodovia Transa-

mazônica (BR-230). O sonho da população é transformar o trecho da BR-158 no município em 
uma rodovia trafegável. A BR-158 atravessa longitudinalmente o Brasil e está pavimentada de 
Santana do Livramento (RS), na fronteira com o Uruguai, até Redenção, no sul do Pará. 

É o trecho entre Redenção e Altamira, onde termina oficialmente a rodovia, que a pre-
feitura da cidade paraense quer pavimentar. A Secretaria de Planejamento afirma que há 28 
km de asfalto sendo implantados na localidade. Porém, a pavimentação se restringe a uma 
área em que existem vários assentamentos e liga a cidade de Altamira ao distrito de Assurini.

As ocupações nesse distrito começaram há 30 anos e para chegar até lá é preciso usar serviço 
de balsa para atravessar o rio Xingu, a montante da usina de Belo Monte. No local, há aproxima-
damente 150 km de estradas de chão no suposto traçado da BR-158. Assim, faltariam, de acordo 
com o secretário Rainério Meireles, 70 km para se fazer a ligação até o asfalto da BR-158 no 
município de Redenção. O problema, nada desprezível, é que o trecho atravessa terra indígena.

Por outro lado, há grandes interesses no distrito de Assurini, considerado área de expan-
são de Altamira. Há muitas fazendas na região - e também ocupação ilegal, segundo relatos 
de moradores. O local também dá acesso a uma mina de ouro, às margens do rio Xingu, a 
jusante da barragem de Pimental da hidrelétrica de Belo Monte, que a mineradora canaden-
se Belo Sun pretende explorar em breve.
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Percorremos, eu e o Augusto Diniz, algumas centenas de km ao 
longo da Transamazônica. Às vezes avançávamos pelas vicinais. A nu-
vem vermelha de pó, aos poucos dissipada mata adentro, incrustava-
-se no rosto, na roupa, no veículo. As pontes precárias de madeira não 
estavam apenas nas estradas que davam para os campos de pastagem 
ou para pequenas roças que, no fundo, encobriam os crimes perpe-
trados contra a floresta. Elas iam aparecendo também pela rodovia 
pioneira, cuja obra, iniciada em 1969, só seria inaugurada, embora 
pareça continuamente inconclusa, cinco anos depois. 

Era fácil avançar pelos trechos pavimentados, embora não hou-
vesse sinalização satisfatória e placas indicativas da quilometragem. 
De repente, o asfalto terminava e voltávamos a mergulhar no pó. En-
tão não havia como deixar de refletir sobre a realidade da estrada na 
época das chuvas rápidas e torrenciais da região: trechos virariam 
igarapés e por ali seria impossível prosseguir, mesmo com o uso de 
botas de sete léguas. Quando ingressávamos em alguma vicinal, cal-
culávamos o que aconteceria se acaso chovesse. Não haveria como 
remover o pequeno carro, alugado, do lamaçal inevitável. E, até onde o 
olhar podia alcançar, as chances de eventual socorro seriam remotas.  

Às vezes nos perguntávamos: “Haverá lei por aqui?” — A solidão 
absoluta excluiria, em nosso entender, essa possibilidade. Por onde 
quer que fôssemos, todo cuidado era pouco em relação aos animais, 
sobretudo cobras e lagartos, que inesperadamente saíam da mata 
para nos surpreender à margem da estrada ou no meio da pista.  

O cenário, em longos trechos, dissimulava o desmatamento. Os estra-
gos ficavam escondidos por trás das cercas vivas, provocados por madeirei-
ros que seguiam em busca da concentração de madeira de lei. Nas planícies 
e em áreas onduladas no relevo, o gado pastava. E, em outras, a fumaça 
mostrava a multiplicação de incêndios. A pecuária pasta a floresta.  

Na rota entre o município da Volta Grande do Xingu a Anapu 
as devastações não paravam. E intuíamos que algumas clareiras que 
a floresta, com o passar dos anos, voltava a ocupar, seriam marcas 
deixadas por colonos na época em que o governo abriu os campos ao 
processo de colonização. Alguns remanescentes daquela população 
traíam o passado, nos olhos e nos cabelos claros. 

Na transposição do rio, por balsa, foi ilustrativa a conversa com o 
madeireiro João Lourenço, que há muitos anos vive e se considera feliz 
na região. Pergunto: – “O senhor vive, então, de sacrificar a floresta e 
mandar troncos de madeira para outros estados ou para fora do País?”

 “Sim, é o meu meio de vida.” — “E o senhor não teme a fiscali-
zação? Não receia que o Ibama lhe ponha as mãos?” Ele sorri e res-
ponde: “O quê? Pôr as mãos em mim? Veja: quando eu percebo que a 
fiscalização se aproxima, rio abaixo ou rio acima, simplesmente mudo 
de margem. Nessa vastidão é difícil pegar a gente”. Ele fala com a 
desfaçatez de quem se sente com a segurança da impunidade. 

A desfaçatez explica a ampliação do desmatamento. Estudos re-
centes do Centro de Ciência do Sistema Terrestre (CCST), ligado ao 
Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (Inpe), aponta que, desde 
o começo da década de 1970 até 2013, a exploração madeireira e o 
desmatamento gradual retiraram do bioma 762.979 km² de floresta, 
área equivalente a dois territórios da Alemanha.

Levantamento apresentado pelo Instituto do Homem e Meio Am-
biente da Amazônia mostra aumento de 191% no desmate da floresta 
em agosto e setembro últimos, em relação ao mesmo período de 2013. 
Diante desses dados não dá para entender por que o Brasil não correu 
para assinar, na Cúpula do Clima, realizada pelas Nações Unidas em 
setembro passado, um acordo formalizado para reduzir pela metade a 
perda de florestas até 2020 e zerá-la até 2030.

Zerá-la seria um sonho tão inabordável quanto a utopia de Tho-
mas Morus. A alegação do governo brasileiro para não avalizar o do-
cumento foi de que ele não havia sido “convidado a se engajar no 
processo de preparação para aquele fim”. E daí? Ao menos poderia de-
monstrar boa vontade, assinando, defendendo e divulgando o acordo, 
que teria o apoio da população. (Nildo Carlos Oliveira)

Aqui, a floresta se encolhe  
com vergonha de estar despida

Na vila de Belo Monte, local de travessia 
de balsa do rio Xingu, madeireiro 
confessa crime ambiental

Anapu, exemplo do que significa 
ocupação predatória da Amazônia. 
Lá foi assassinada por pistoleiros a 
mando de fazendeiros a missionária 
Dorothy Stang
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Obras de engenharia buscam equilíbrio 
entre impactos e condicionantes sociais
Toda obra de engenharia gera impactos maiores 
ou menores. E, embora ela deva ser, por si só, um 
benefício social, requer contrapartidas em favor 
da população diretamente atingida. Belo Monte 
tenta estabelecer um equilíbrio, com uma série de 
condicionantes, aos impactos que está ocasionando  

ra de novas avenidas ou de linhas do metrô, a população do entorno 
sequer era ouvida; ou era ouvida somente depois que a decisão das 
administrações municipal ou estadual já era dada como irreversível. A 
alegação, para eventual desapropriação, era colocada na conta do “in-
teresse social”.  Então, entrava na fila do fundo perdido dos precatórios. 

Os impactos têm sido detectados tanto em obras públicas – pon-
tes e viadutos -  quanto em obras privadas, tais como condomínios  e 
shopping centers. E, quando depois da obra pronta, os condicionantes 
acontecem, raramente correspondem ao equilíbrio que deve existir nas 
duas pontas do processo. 

Obviamente há exemplos em que as contrapartidas, ao longo do 
tempo, acabam superando as expectativas. No Estado de São Paulo há 
o exemplo da cidade de Ilha Solteira, que surgiu ao pé da obra da usina 
hidrelétrica do mesmo nome. Concebida nos anos 1970 pelos arquite-Nildo Carlos Oliveira 

Não se concebe que uma obra de engenharia, de qualquer escala, 
seja projetada e construída alheia aos efeitos que provocará 
no entorno do sítio de sua localização ou ao longo do traçado 

que lhe foi definido, seja ela rodovia, ferrovia ou linha de metrô ou de 
trem metropolitano. Os exemplos predatórios ocasionados pela falta 
de planejamento detalhado, que considere os impactos no médio e no 
longo prazo, já foram e têm sido traumáticos em obras que os atingidos 
não esquecem jamais.

Em São Paulo, Rio e em outras capitais é impossível contar nos de-
dos, ou recorrendo a outros recursos, as obras que foram implantadas, 
para só depois se pensar nas soluções de acesso ou nas consequências 
sociais de grupos atingidos, cujas casas ou outros bens tiveram de ser 
removidas do meio do caminho. Houve um tempo em que, na abertu-

Brasil Machado e Paulo Vasconcelos acham que 
as negociações devem levar ao equilíbrio
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tos Ernest Robert de Carvalho Mange e Ariaki Katoi, para dar suporte à 
construção da hidrelétrica, ela se tornou município autônomo e para-
digma de centro urbano planejado. Os dois profissionais deram à cidade 
um traçado em forma de violão, com a avenida Perimetral priorizando 
o tráfego rápido.

Pode ser mencionado também aqui o planejamento logístico da 
Vale, sobretudo a Estrada de Ferro Carajás, construída para o transporte 
de minérios de ferro, mas que acabou disponibilizando a linha para trens 
de passageiros, de modo a atender aos usuários dos Estados do Mara-
nhão e do Pará, percorrendo perto de 900 km ligando os municípios de 
São Luís, Santa Inês, Açailândia, Marabá e Parauapebas. 

Belo Monte e outras hidrelétricas
As obras de maior impacto social, no longo e médio prazo, têm sido 

invariavelmente as usinas hidrelétricas. Belo Monte vem sendo apon-
tada como o exemplo mais acabado. Provocou polêmica desde os seus 
primórdios, quando a Eletronorte elaborou o primeiro esboço do arranjo 
geral da usina. Foi necessário que o projeto recebesse mil e uma alte-
rações, com o desenho da obra desdobrado em quatro sítios, para que 
então o projeto acabasse aprovado e, mesmo assim, não deixou de ser 
alvo de reivindicações para condicionantes de toda ordem, em especial 
por parte de ONGs e de comunidades indígenas.

Hoje, passadas mais de três décadas (ver matéria Implantação da 
hidrelétrica traz progresso, mas problemas históricos persistem, pu-
blicada nesta edição), Belo Monte continua a suscitar reflexões, como as 
que vêm aqui difundidas pelos engenheiros Brasil P. Machado, presiden-
te do Comitê Brasileiro de Barragens (CBDB), e Paulo Vasconcelos Reis, 
gerente geral do Consórcio Projetista UHE Belo Monte. 

Brasil Machado diz que tanto o CBDB quanto a Comissão Inter-
nacional de Grandes Barragens (Icold), que ele representa, preservam 
preocupação antiga quanto ao equilíbrio que precisa existir entre a ne-
cessidade de uma obra hidrelétrica e as medidas para fazer frente aos 
impactos que ela provoca.

“Entendemos”, diz o presidente daquela entidade, “que é muito di-
fícil  determinar aquele  equilíbrio. Uma obra de engenharia a rigor já 
embute um benefício social. Mas os beneficiados nem sempre são, em 

sua maioria, aqueles diretamente atingidos pelos impactos negativos”. 
Ele afirma que há razões objetivas nas reclamações colocadas e é 

preciso todo esforço das partes envolvidas – empresas, governo e re-
presentantes dos grupos afetados - para a adoção de medidas capazes 
de minimizar os problemas apresentados. “Mas a finalidade deve ser o 
encontro de um patamar de equilíbrio.”

O engenheiro recorda que nos anos 1970, quando o projeto de Itaipu 
começou a ser divulgado, o jornal New York Times publicou anúncio, 
assinado por diversas comissões, informando que o Brasil iria construir 
“o maior túmulo do mundo”. Com efeito, as obras de Itaipu sepultaram 
o Salto de Sete Quedas e provocaram até a interferência lírica do maior 
poeta brasileiro, Carlos Drummond de Andrade, que fez um poema sobre 
a morte de Sete Quedas. Alguns dos versos do poema são os seguintes:

Sete quedas por mim passaram,
E todas sete se esvaíram.
Cessa o estrondo das cachoeiras, e com ele
A memória dos índios, pulverizada,
Já não desperta o mínimo arrepio.
Aos mortos espanhóis, aos mortos bandeirantes,
Aos apagados fogos
De ciudad real de guaira vão juntar-se
Os sete fantasmas das águas assassinadas
Por mão do homem, dono do planeta

Contudo, Itaipu vingou. E a pergunta que fica, segundo o engenheiro, 
é a seguinte: “O que seria da economia brasileira sem a energia de Itaipu?”

“Por isso”, afirma Brasil Machado, “na medida em que as populações 
se urbanizam e avançam em seu processo civilizatório, aumentam as 
exigências por mais luz elétrica, transporte, saneamento, moradias. Tudo 
isso significa energia, que pode ser obtida a partir de diversas matrizes, 
a principal das quais continua a ser a hidráulica”.  

Ele diz que o importante é ouvir as populações e encontrar soluções 
compartilhadas. Lembrou os acontecimentos no Canadá envolvendo tri-
bos indígenas, o governo e os responsáveis pela construção de usina 
hidrelétrica. “Lá, como aqui no Brasil”, há aproveitamentos hidrelétricos 
importantes, barragens e reservatórios. E, para construí-los, o governo 

Um dos bairros projetados e 
construídos para receber famílias 
que antes moravam em palafitas

B e l o  M o n t e  |  C o n t r a p a r t i d a s



www.revistaoempreiteiro.com.br | 61

canadense tem negociado com os índios, solicitando que eles indiquem 
os interlocutores que os representem. Historicamente, os resultados têm 
sido benéficos. As reivindicações são examinadas e discutidas até se 
chegar “ao ponto do equilíbrio”. 

Brasil Machado informa que em 2003 esteve no Canadá e presen-
ciou um ato de negociação do governo com os índios. O resultado das 
negociações foi, mais tarde, explicado tanto pelo chefe indígena quanto 
pelo representante do governo, em Quebec, aos demais índios, que con-
cordaram com os itens negociados. Há casos em que os índios canaden-
ses detêm até 20% das ações das obras. 

O presidente do CBDB pergunta: “Por que não podemos fazer a mes-
ma coisa aqui? É muito mais proveitoso, para as tribos e para o País – 
considerando que há outras obras projetadas na Amazônia – se chegar 
a um acordo e não se partir para uma disputa em que todos perdem.  
“E o Brasil e a sociedade, como um todo, precisam ganhar, com os seus 
recursos hídricos”. 

A importância dos reservatórios
Paulo Vasconcelos Reis concorda com Brasil Machado em relação 

às negociações tendo-se em conta os condicionantes para minimizar 
impactos em obras de engenharia. Mas, acredita que, em diversos casos, 
há exigências em demasia e elas podem até colocar em risco obras im-
portante para o futuro brasileiro.  

“E acho mais. Uma usina não pode ser encarada apenas como 
usina. O conjunto não tem apenas um propósito único. Um reser-
vatório precisa ter uso múltiplo, uma vez que fornece água para a 
agricultura, melhora o ecossistema, permite o desenvolvimento das 
operações hidroviárias, instiga a pesca e o turismo e colabora para o 
controle de vazões”. 

Com esse mesmo raciocínio, Brasil Machado cita o exemplo de So-
bradinho. “Só não é o maior do Brasil, porque há o da Serra da Mesa. 
Mas tem sido importante para a região agrícola do rio São Francisco, que 
depende da irrigação”.  

“Hoje, o São Francisco tem uma situação de seca muito semelhante 

A “Paz entre Bravos”  
no Canadá

Esse foi o nome do tratado histórico de 2002, celebrado entre 
o governo de Quebec, Canadá, e a nação indígena Cree, que conso-
lidou os entendimentos iniciados em 1975 para implantar a hidre-
létrica de Eastmain-A-Sarcelle-Rupert, na região de James Bay. Os 
nativos Cree foram envolvidos em cada aspecto do projeto, desde 
os estudos preliminares. Ashley Iserhoff, grande chefe executivo do 
conselho dos Crees (Eeyou Istchee), prestou o seu testemunho de 
que a operadora Hydro Quebec cumprira um extenso programa de 
compromissos, incluindo preservar a pesca e a fauna, respeitar o 
modo de vida dos indígenas e adotar mecanismos que minimizas-
sem os impactos ambientais e sociais.

O projeto hidrelétrico demandou amplas obras de proteção am-
biental como a criação de locais para desova de peixes, plantio de 
vegetação para conter erosão nos barrancos e levantar diques no 
rio Rupert para manter a navegação e as atividades tradicionais de 
pesca e caça dos nativos. Esse conjunto de medidas consumiu US$ 
260 milhões na época. A usina Eastman 1, em James Bay, entrou 
em serviço em 2006, e  a construção do Eastman-A-Sarcelle-Rupert 
começou dois anos mais tarde.

Seguindo esse exemplo, a empresa Manitoba Hydro e a na-
ção Cree Nisichawayasihk assinaram em 2006 um acordo de 
associação para desenvolver a usina de Wuskwatim, oferecendo 
treinamento para empreendedores nativos, empregos e dividen-
dos financeiros para as comunidades locais. A Manitoba Hydro vai 
construir e operar Wuskwatim, enquanto a nação Cree da região 
terá papel crucial no monitoramento ambiental e nas relações 
com as tribos nativas, e terá oportunidade de controlar até 33% 
do empreendimento. (Joseph Young)

à de São Paulo, e o reservatório a montante é o de Três Marias, que está 
muito baixo. Se esse reservatório fosse maior, ele permitiria a continui-
dade de uma série de benefícios, mesmo em época assim. Permitiria, por 
exemplo, manter a navegabilidade entre Três Marias e Sobradinho, onde 
a navegação está parada.”

Para os dois engenheiros, as obras de engenharia precisam ser es-
tudadas e prever agendas de negociações para que haja condicionantes 
contra impactos e o País evolua. 

Ilha Solteira, um exemplo 
de cidade planejada que 

nasceu ao pé da obra
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Nildo Carlos Oliveira - Sumaré (SP)

A Yara Brasil, que tem sede em Porto Alegre (RS), escritório em São 
Paulo (SP) e 33 unidades misturadoras de fertilizantes, com pre-
sença nos principais polos brasileiros de produção agrícola, inau-

gurou, no município paulista de Sumaré, a fábrica que o grupo considera 
“a mais moderna do País” em sua área de atuação.

O presidente da empresa, Lair 
Hanzen, diz que o empreendimento 
absorveu recursos da ordem de R$ 
115 milhões e tem capacidade para 
misturar 750 mil t. Deverá atender 
prioritariamente o Estado de São 
Paulo, mas destinará parte de sua 
produção aos Estados do Mato Gros-
so do Sul e Paraná. 

A Yara internacional foi fundada 
na Noruega em 1905 e tem marcado 
presença, com vendas, em 150 paí-
ses. No Brasil, seu portfólio de ferti-
lizantes inclui misturas de grânulos a 

produtos especiais, como foliares e NPK no grão e programas nutricio-
nais que, segunda a empresa, “ajudam a produzir os alimentos necessá-
rios à crescente população mundial”. 

A unidade Sumaré ocupa área de 80 mil m² e possui área construída 
de 34 mil m². Vai operar com 90 funcionários, 50% daquele município. 
Ela está localizada ao lado do terminal intermodal de cargas da Rumo 
Logística, do Grupo Cosan. Essa proximidade vai possibilitar a integração 
da empresa com os modais rodoviários e ferroviários da região. “E esta 

Diferenciais logístico  
e construtivo de
fábrica em Sumaré (SP)

Vários itens se sobressaem da construção e operação 
da unidade misturadora de fertilizantes da Yara Brasil. 
O maior, no entanto, está na estratégia da empresa, 
que aproveita o potencial do terminal intermodal  
de cargas da Rumo Logística naquele município

parceria com a Rumo”, diz Lair Hanzen, “nos propicia uma importante 
solução, uma vez que utilizaremos a logística inversa na unidade. Os 
caminhões que chegam à Rumo, para descarregar açúcar, recebendo as 
cargas transportadas de trem para o Porto de Santos, serão os mesmos 
que transportarão os fertilizantes produzidos pela nossa unidade e que 
se destinam às regiões produtoras”. 

Contudo, há outros diferenciais nessa fábrica, tais como a tec-
nologia aplicada em equipamentos e processos de descarga, arma-
zenamento, mistura e carregamento, o funcionamento de labora-
tório de análises químicas e armazéns para produtos paletizados. 
Além desses aspectos, que são operacionais, a unidade possui al-
guns diferenciais construtivos.

Obra
O engenheiro Guilherme Weidlich, gerente de projetos da empresa, 

informa que a fábrica foi projetada e construída para abrigar ambiente e 
equipamentos aptos a aprimorar os pro-
dutos em favor da agricultura do País, 
visando a consolidar “a nossa posição de 
liderança no mercado brasileiro de fer-
tilizantes”. 

Com essa finalidade, foram previs-
tas estruturas de concreto armado e 
madeira e coberturas com telhas de fi-
brocimento, materiais considerados os 
mais resistentes à corrosão provocada 
por fertilizantes. A empresa responsável 
pela construção, a Construtora Zortéa, 
adicionou microssílica ativa no concreto, 
que recebeu também recobrimento mí-
nimo de 4 cm. “Com essa solução”, explica o engenheiro, “o concreto ali 
aplicado tornou-se mais resistente ao ambiente do fertilizante, do que a 
estrutura de aço. E ele adquiriu melhor condição de durabilidade do que, 
também, a estrutura de madeira”. 

Ele informa que a empresa optou pela tecnologia das peças pré-
-moldadas in loco. Com isso, conseguiu maior agilidade nos trabalhos 
e atendeu o cronograma de execução. “Assim, a obra, que foi iniciada 
em abril do ano passado, pôde ser entregue no prazo: 11 de novem-

Lair Hanzen diz que 
unidade se beneficia de 

estratégia logística

Guilherme Weidlich aponta 
inovações construtivas  
e operacionais

C o n s t r u ç ã o  I n d u s t r i a l



www.revistaoempreiteiro.com.br | 63

Unidade montará veículos 
contra incêndio

bro último, quando a fábrica foi inaugurada”. O engenheiro diz que as 
especificações do concreto, empregado na execução da estrutura, nas 
paredes e nos boxes de armazenamento dos produtos, a ser misturados 
na composição dos fertilizantes, são as seguintes:

- Classe de agressividade ambiental: IV
- Agressividade: muito forte
- Risco de deterioração da estrutura: elevado
- Classe do concreto: ≥ 40 Mpa
- Consumo de cimento: > 350 kg/m³
- Fator água/cimento: < 0,40
- Microssílica ativa: a dosagem varia de acordo com as propriedades 

desejadas do concreto, geralmente utilizada de 6% a 8% (% sobre o 
peso do cimento)

- Recobrimento mínimo de 4 cm

Em razão das diversas interfaces da obra, entre elas a necessida-
de de compatibilizar os tempos para a montagem dos equipamentos 
enquanto prosseguiam as obras civis, a construtora - e a contratante 
– consideraram um conjunto muito grande de atividades multidiscipli-
nares. Nesse caso, o planejamento, rigorosamente seguido, “foi funda-
mental para evitar perdas de tempo, perda de material e retrabalho. 
Garantimos, dessa forma, o êxito e a qualidade da edificação, além do 
prazo e custo. No meu entendimento, é isso que se deve esperar de 
uma boa construção”. 

Ficha Técnica -  
Fábrica de Fertilizantes da Yara - Sumaré (SP)
- Início da obra: abril de 2013
- Inauguração: novembro de 2014
- Projeto arquitetônico: Elaborado por equipe própria da Yara 
- Projeto Conceitual: Elaborado pela equipe da Yara em 
articulação com equipe da ARCorreia
- Áreas de apoio: Arqtetos
- Projeto Executivo: Equipe da Construtora Zortéa
- Construção e cálculo estrutural: Construtora Zortéa  
e equipe interna
- Principais equipamentos utilizados na construção e 
montagem das peças pré-moldadas: guindastes, guindauto, 
plataforma elevatória, manipulador
- Principais fornecedores: instalações elétricas - PCE 
Engenharia; equipamento nacional - Thor Máquinas; e 
equipamento importado - Payper
- Principais quantitativos: área total construída - 26.637,79 
m², cerca de 50 fornecedores e mais de 500 trabalhadores 

Grupo espanhol constrói unidade em Atibaia (SP) 
para montagem de carros de bombeiro

Augusto Diniz - Atibaia (SP)  
 

O grupo espanhol Iturri ergue unidade industrial própria em Atibaia 
(SP), depois de anos estabelecida em um galpão alugado na mesma 
cidade. A nova planta representará para a empresa o início da monta-

gem no Brasil de carros de bom-
beiros, segmento em que atua 
fortemente na Europa. O em-
preendimento funcionará ainda 
como depósito de equipamentos 
de proteção individual (EPIs) e da 
produção de vestimentas de se-

A planta está em construção e o projeto concilia 
influência andaluza e brasileira

gurança – ambos os produtos também fazem parte do portfólio da companhia.
A unidade industrial, que será sede dos negócios do grupo na Amé-

rica Latina, está sendo instalada no km 51, da Rodovia Fernão Dias. Com 
investimento de mais de R$ 30 milhões, a capacidade de produção será 
de 150 veículos/ano. A área total do 
terreno é de 28.474,46 m² e a área 
construída alcança 11 mil m². A pre-
visão é que a obra, iniciada em janei-
ro deste ano, seja entregue em maio 
de 2015. Devem trabalhar na unidade 
até 180 funcionários.

Obra
O projeto do empreendimento 

exigiu exercício de criatividade do 
arquiteto responsável, André Cuani. 

André Cuani: Arquitetura para 
a construção industrial

Tecnologia acelera produção e facilita 
chegada dos produtos aos usuários
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As características da cobertura incluem face felt, telhas zipadas, ca-
lhas de aço e sistema de iluminação natural translúcida. O pé-direito 
alcança de 12 m a 15 m. As instalações eletromecânicas começam a 
montagem em fevereiro. É esperado para março o pico na obra, com 250 
pessoas trabalhando. 

A movimentação de terra no terreno alcançou 80 mil m³. A fundação foi 
feita com estaca helicoidal de 18 m de profundidade. Há uma pista de testes 
de caminhão de bombeiros atrás da edificação, com inclinação de até 50%.

O fato de estar sendo construída em um terreno acidentado e com ele-
vações no entorno representou uma dificuldade adicional às obras. “Trabalhar 
em espaço pequeno é sempre uma dificuldade a mais”, finaliza o arquiteto.

Ficha Técnica -  
Unidade Industrial da Iturri - Atibaia (SP)
- Gerenciamento: Adempar
- Projeto de arquitetura: Adempar - Administração - 
Empreendimentos e Arquitetura (arquiteto responsável: André Cuani)
- Projeto de engenharia: Interplanus Engenharia 
- Projeto estrutural: Adempar
- Instalações hidráulicas e elétricas: Interplanus Engenharia
- Terraplenagem: A3 Terraplenagem e Engenharia
- Serviços de fundações: Leonardi Construção Industrializada, 
Engecon Engenharia e Fundações e G&A Construções
- Estrutura: Leonardi Construção Industrializada
- Montagem industrial: Ferralumi Montagem Industrial 
- Principais fornecedores de máquinas, equipamentos, 
materiais e insumos: Locmassa Atibaia Aluguel de 
Equipamentos e Comércio de Máquinas, O Ferrão Comércio 
de Ferro, Polimix Concreto, Stone Building, Yperó Madeiras, 
Portagua Comércio de Materiais para Construção, Jesus 
de Mari Artigos de Cimentos, BSM Indústria e Comércio 
de Artigos de Cimento, Cimento Atibaia, J.I Materiais para 
Construção e Terraplenagem, Giamar Comécio de Materiais 
Elétricos e Ecoverde

“Queríamos que fosse um prédio que chamasse a atenção da rodovia, 
despertasse o interesse de quem passa pela estrada, sempre com o 
olhar de querer saber o que há por trás”, conta.

André esteve até na Espanha para discutir o projeto. A sede da em-
presa fica em Sevilha, na Andaluzia, lugar mais quente do país e com 
forte influência moura. “O projeto reúne a influência local de lá com a 
brasileira. Uma das referências trazidas é o muxarabi”, diz. O muxarabi 
é um elemento arquitetônico árabe de fechamento em forma de treliça, 
que permite ventilação e iluminação, mas bloqueando o calor. 

No caso do empreendimento da Iturri em Atibaia, os elementos são 
aplicados na parte da frente da edificação. É que neste bloco funcionará 
a área administrativa com 2.400 m² - o restante será ocupado pelo setor 
industrial e depósito. 

“Na fachada do prédio, será posicionada uma grande empena de 
concreto com brise metálico”, relata André. A brise tem 15 m de altura 
e 40 m de comprimento. “A ideia foi destacar a arquitetura para uma 
construção industrial.”

A estrutura da edificação foi erguida com pilares pré-moldados de con-
creto e vigas metálicas. O fechamento é metálico assim como a cobertura, 
com um muro de fechamento lateral no pé de 2,5 m de painel de concreto. 

Estrutura pré-moldada em fase final de execução. Ela receberá 
na fachada grande empena de concreto com brise metálico

Construção industrial foi projetada para chamar 
a atenção de quem passa pela Fernão Dias

C o n s t r u ç ã o  I n d u s t r i a l
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na tecla de que vários colégios 
paulistanos já vinham adotando 
esse esporte em seus currículos, 
muito antes disso, seguindo o 
exemplo de escolas da França, 
Inglaterra e Alemanha. E, nas 
terras de Piratininga, um dos 
sítios onde ele apressou a sua 
popularização foi na Várzea 
do Carmo, onde hoje se loca-
liza o Parque Dom Pedro.

 O projeto do estádio, na 
administração Fábio Prado, 
previa a construção de duas 
arquibancadas laterais, portões, 
monumentos e muro ornamental. Essa concepção original foi alterada 
com a chegada de Prestes Maia à prefeitura, em 1938. Ele pediu que 
fossem adicionados no projeto o ginásio e a piscina e a urbanização 
do entorno, o que abrangia a construção de rampas laterais, onde hoje 
estão as ruas Desembargador Paulo Passaláqua e Itápolis. As arqui-
bancadas foram projetadas em forma de U e a fachada principal foi 
construída com concreto e tijolos. Ao fundo do campo havia a concha 
acústica, depois demolida. Hoje, o estádio abriga também as instala-
ções do Museu do Futebol. 

Lições do Titanic
Ganhou nova edição o livro 

Lições do Titanic, do empresário 
Pedro C. Ribeiro. Editado pela 
Reino Editorial em 2011, com o 
apoio da Associação Brasileira de 
Engenharia Industrial (Abemi), a 
obra, que trata de riscos e crises, 
vem agora mais encorpada, tra-
zendo fotos da época da constru-
ção e afundamento do navio, que 
o autor utiliza como metáfora. 
Ele mostra que, diferentemente 
do que aconteceu com o Titanic 
em 14 de abril de 1912, as cri-
ses (no caso, as crises brasileiras) 
tanto em projetos quanto em es-
tratégias organizacionais podem 

ser evitadas. E explica como gerenciar, planejar, identificar, monitorar e 
controlar as possibilidades de naufrágio. Um livro que aponta os botes 
salva-vidas. 

Estádio do Pacaembu,  
o histórico da construção
Inaugurado pelo presidente Getúlio Vargas,  
no dia 27 de abril de 1940, o estádio é a história  
da pluralidade política e da força esportiva paulistana

Nildo Carlos Oliveira

Domício Pacheco, arquiteto da equipe do escritório Ramos de Aze-
vedo, elaborou o projeto da obra, iniciada na gestão do então 
prefeito de São Paulo, Fábio da Silva Prado, em 1936. Mais tarde, 

já na administração Prestes Maia, ela recebeu algumas alterações. Cou-
be à Companhia Severo & Villares tocar a construção, em terreno doado 
pela Companhia Urbanizadora City. 

De origem inglesa e fundada na capital paulista, em 1912, com o 
nome de City of São Paulo Improvements and Freehold Land Company 
Limited, esta empresa vinha participando da urbanização da cidade, 
construindo bairros planejados, como o Jardim América, projetado pelos 
urbanistas ingleses Barry Parker e Raymund Unwin; o Pacaembu, Alto de 
Pinheiros e outros. Com a doação do terreno, ela pretendeu conquistar 
a simpatia do poder público municipal para os seus empreendimentos. 

A história da construção do estádio municipal do Pacaembu é con-
tada pelo professor de História João Fernando Ferreira, que também se 
dedica a pesquisas de temas ligados ao futebol e leciona na Universidade 
Federal do Mato Grosso do Sul (UFMS).

O livro, A construção do Pacaembu, faz parte da coleção São Paulo 
no Bolso, uma iniciativa da Editora Paz e Terra, cuja ideia era apresentar 
flagrantes, trajetórias e experiências envolvendo personagens e obras 
realizadas, ao longo dos anos, na cidade de São Paulo. 

Contudo, o autor não se restringe, nesse trabalho, a informações 
sobre o projeto e construção do estádio. Ele dá um quadro da época em 
que a obra foi concebida e segue além: mostra o processo da populari-
zação do futebol na década de 1930; a inserção desse esporte de massa 
no ambiente urbano e no comportamento coletivo, além do papel do 
poder público, que o incentivou e adotou estratégias para apropriar-se 
de suas imensas possibilidades, a fim de explorá-las em favor dos seus 
interesses, sobretudo, políticos. 

A obra, iniciada e inaugurada no apogeu do Estado Novo getulista, é 
um indicador de que o esporte, consolidando-se como atividade profis-
sional, passava a ser encarado nas áreas oficiais, já naquela época, como 
instrumento de manipulação e de dominação. 

O livro procura contrariar a tese de que o futebol fora introduzido 
em São Paulo por Charles Miller, na última década do século 19. Bate 

L i v r o s
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Ranking consolidado - Todos os setores/Consolidated ranks - All sectors 

1 Telefonica Brasil SP 34.721.897 42.894.442 33.919.656 TELECOMUNICAÇÕES / TELECOM
2 Gaspetro - Petrobras Gás RJ 30.011.000 10.634.000 23.209.000 GÁS / GAS
3 TIM Participações SP 29.661.753 14.594.640 27.755.812 TELECOMUNICAÇÕES / TELECOM
4 Brasil Telecom RS 28.422.147 11.524.138 25.161.031 TELECOMUNICAÇÕES / TELECOM
5 Telemar - Tele Norte Leste Participações RJ 28.422.147 11.524.188 25.161.031 TELECOMUNICAÇÕES / TELECOM
6 Eletrobrás - Centrais Elétricas Brasileiras RJ 28.186.399 60.688.908 33.648.066 ENERGIA / POWER
7 Embratel Participações RJ 27.929.496 15.789.925 24.835.698 TELECOMUNICAÇÕES / TELECOM
8 Cemig - Cia Energética de Minas Gerais MG 19.390.000 12.922.859 20.272.000 ENERGIA / POWER
9 CPFL Energia SP 19.339.367 8.798.718 21.248.779 ENERGIA / POWER
10 Claro SP 13.684.600 8.165.192 12.916.178 TELECOMUNICAÇÕES / TELECOM
11 Copel - Cia. Paranaense de Energia PR 12.669.159 12.928.752 12.838.103 ENERGIA / POWER
12 Eletropaulo Metropolitana Eletricidade de São Paulo SP 12.611.287 2.829.462 15.313.694 ENERGIA / POWER
13 Sabesp - Cia. de Saneamento Básico do Estado de São Paulo SP 11.984.756 12.930.801 11.391.219 SANEAMENTO / WATER & SEWAGE
14 EDP Lajeado Energia SP 9.657.977 580.240 9.588.554 ENERGIA / POWER
15 Light Serviços de Eletricidade RJ 9.130.344 2.436.461 9.986.507 ENERGIA / POWER
16 CPFL Paulista - Cia. Paulista de Força e Luz SP 8.296.412 1.186.113 9.569.956 ENERGIA / POWER
17 Comgás - Cia. de Gás de São Paulo SP 7.757.365 2.656.439 6.519.841 GÁS / GAS
18 Coelba - Cia. Eletricidade do Estado da Bahia BA 6.758.270 2.492.289 8.033.105 ENERGIA / POWER
19 CELESC - Centrais Elétricas de Santa Catarina SC 6.727.904 2.137.462 6.911.535 ENERGIA / POWER
20 Equatorial Energia MA 6.225.158 2.847.647 3.770.299 ENERGIA / POWER
21 Tractebel Energia SC 6.202.030 5.364.611 5.489.792 ENERGIA / POWER
22 CCR SP 6.016.558 3.485.541 5.123.552 RODOVIA / HIGHWAY
23 Eletronorte - Centrais Elétricas do Norte do Brasil DF 5.588.831 11.934.961 5.986.757 ENERGIA / POWER
24 Ampla Energia e Serviços RJ 5.234.954 2.480.825 5.465.278 ENERGIA / POWER
25 Furnas Centrais Elétricas RJ 4.963.382 11.177.327 8.345.994 ENERGIA / POWER
26 Elektro Eletricidade e Serviços SP 4.801.528 - 5.335.507 ENERGIA / POWER
27 Chesf - Cia. Hidroelétrica do São Francisco PE 4.787.434 11.305.915 7.001.404 ENERGIA / POWER
28 Celpe - Cia. Energética de Pernambuco PE 4.539.295 1.548.592 5.049.177 ENERGIA / POWER
29 Cesp - Cia. Energética de São Paulo SP 4.420.604 9.317.386 3.819.891 ENERGIA / POWER
30 Bandeirante Energia SP 3.907.665 1.104.256 4.267.021 ENERGIA / POWER
31 Coelce - Cia. Enérgetica do Ceará CE 3.729.859 1.566.323 4.027.128 ENERGIA / POWER
32 CEG - Dist. de Gás do Rio de Janeiro RJ 3.640.257 951.724 3.245.682 GÁS / GAS
33 Celpa - Centrais Elétricas do Pará PA 3.402.673 394.077 3.385.383 ENERGIA / POWER
34 MRS Logística RJ 3.323.258 2.668.882 3.266.717 FERROVIA / RAILWAY
35 Rio Grande Energia RS 3.258.722 1.307.443 3.883.295 ENERGIA / POWER
36 Amazonas Distribuidora de Energia AM 3.250.780 - 2.717.574 ENERGIA / POWER
37 Copasa - Cia. de Saneamento de Minas Gerais MG 3.007.736 5.337.359 2.768.365 SANEAMENTO / WATER & SEWAGE
38 Escelsa - Espírito Santo Centrais Elétricas ES 2.962.179 687.191 3.129.740 ENERGIA / POWER
39 Cemat - Centrais Elétricas Matogrossenses MT 2.962.099 621.596 3.120.153 ENERGIA / POWER
40 Ecorodovias Infraestrutura e Logística SP 2.878.661 2.098.126 2.281.173 RODOVIA / HIGHWAY
41 AES Sul Distribuidora Gaúcha de Energia RS 2.843.600 882.944 3.457.000 ENERGIA / POWER
42 Sanepar - Cia. Saneamento do Paraná PR 2.555.393 3.566.842 2.289.662 SANEAMENTO / WATER & SEWAGE
43 Cemar - Cia. Energética do Maranhão MA 2.542.213 1.381.058 3.035.769 ENERGIA / POWER
44 Cia. Piratininga de Força e Luz SP 2.480.262 384.609 2.562.687 ENERGIA / POWER
45 AES Tietê SP 2.479.841 1.783.809 2.228.948 ENERGIA / POWER
46 CEB - Cia Energética de Brasília DF 2.211.541 542.764 2.430.165 ENERGIA / POWER
47 Autoban - Concessionária do Sistema Anhanguera-Bandeirantes SP 2.175.280 670.409 1.811.056 RODOVIA / HIGHWAY
48 Embasa - Empresa Baiana de Águas e Saneamento BA 2.082.406 4.853.786 1.907.418 SANEAMENTO / WATER & SEWAGE
49 Ecorodovias Concessões e Serviços SP 2.067.554 806.791 1.719.427 RODOVIA / HIGHWAY
50 Bahiagas - Cia de Gás da Bahia BA 2.002.224 450.407 1.402.242 GÁS / GAS

51 CPTM - Cia. Paulista de Trens Metropolitanos SP 1.993.181 7.956.465 1.704.479
TRANSPORTES METROPOLITANOS / 
METROPOLITAN TRANSPORTATION

52 Corsan - Cia. Riograndense de Saneamento RS 1.977.242 1.076.086 1.889.379 SANEAMENTO / WATER & SEWAGE

53 Metrô SP - Cia. do Metropolitano de São Paulo SP 1.828.652 20.498.073 1.770.880
TRANSPORTES METROPOLITANOS / 
METROPOLITAN TRANSPORTATION

54 ALL - América Latina Log. Malha Norte SP 1.816.878 1.805.488 1.521.823 FERROVIA / RAILWAY
55 Enersul - Empresa Energética do Mato Grosso do Sul MS 1.767.512 539.291 1.945.528 ENERGIA / POWER
56 Compesa - Cia. Pernambucana de Saneamento PE 1.762.339 3.447.796 1.357.535 SANEAMENTO / WATER & SEWAGE

R a n k i n g  N a c i o n a l  d a s  O p e r a d o r a s  d e  I n f r a e s t r u t u r a
T h e  L a r g e s t  I n f r a s t r u c t u r e  O p e r a t o r s  i n  B r a z i l
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Ranking consolidado - Todos os setores/Consolidated ranks - All sectors  (continuação/continues)

57 Saneago - Saneamento de Goiás GO 1.659.814 2.366.426 1.459.487 SANEAMENTO / WATER & SEWAGE
58 Energisa Paraíba Distribuidora de Energia PB 1.525.916 613.113 1.731.091 ENERGIA / POWER
59 Gasmig - Cia. de Gás de Minas Gerais MG 1.514.267 929.484 1.314.193 GÁS / GAS
60 Cepisa - Cia. Energética do Piauí PI 1.397.434 - 1.632.439 ENERGIA / POWER
61 CTBC Celular MG 1.393.046 735.181 TELECOMUNICAÇÕES / TELECOM
62 Cosern - Cia. Energética do Rio Grande de Norte RN 1.383.176 888.171 1.418.335 ENERGIA / POWER
63 Caesb - Cia. de Saneamento do Distrito Federal DF 1.338.301 1.047.902 1.195.451 SANEAMENTO / WATER & SEWAGE
64 Concessionária da Rodovia Presidente Dutra SP 1.319.930 420.542 1.270.324 RODOVIA / HIGHWAY
65 Ferrovia Centro-Atlântica MG 1.276.263 1.526.514 1.113.378 FERROVIA / RAILWAY
66 Duke Energy International, Geração Paranapanema SP 1.216.036 2.423.270 1.103.168 ENERGIA / POWER
67 Eletrosul Centrais Elétricas SC 1.172.492 5.492.934 1.628.698 ENERGIA / POWER
68 CTEEP - Cia. de Transmissão de Energia Elétrica Paulista SP 1.118.345 4.912.447 2.287.181 ENERGIA / POWER
69 Ecovias - Concessionária Ecovias dos Imigrantes SP 1.086.026 401.994 894.573 RODOVIA / HIGHWAY
70 ALL - América Latina Log. Malha Paulista SP 1.064.214 894.381 903.568 FERROVIA / RAILWAY
71 Ceron - Centrais Eletricas de Rondônia RO 1.003.991 - 974.813 ENERGIA / POWER
72 Energisa Sergipe - Empresa Energética de Sergipe SE 993.427 347.533 1.078.406 ENERGIA / POWER
73 ALL - América Latina Log. Malha Sul SP 988.504 942.216 950.343 FERROVIA / RAILWAY
74 Cagece - Cia. de Água e Esgoto do Ceará CE 954.510 1.689.963 892.890 SANEAMENTO / WATER & SEWAGE
75 Celtins - Cia. de Energia Elétrica do Estado do Tocantins TO 913.229 357.470 1.034.082 ENERGIA / POWER
76 Sulgás - Cia. de Gás do Estado do Rio Grande do Sul RS 911.820 113.965 719.788 GÁS / GAS
77 Viaoeste - Concessionária de Rodovias do Oeste de São Paulo SP 883.075 314.648 819.367 RODOVIA / HIGHWAY
78 SCGÁS - Cia. Gás de Santa Catarina SC 847.582 222.398 747.693 GÁS / GAS
79 CTBC - Cia. Telecomunicação do Brasil Central MG 743.608 735.053 745.956 TELECOMUNICAÇÕES / TELECOM

80 Supervia Trens Urbanos RJ 738.898 105.464 680.925
TRANSPORTES METROPOLITANOS / 
METROPOLITAN TRANSPORTATION

81 Gás Natural São Paulo Sul SP 737.356 659.144 637.376 GÁS / GAS
82 Casan -Cia. Catarinense de Águas e Saneamento SC 727.015 1.220.275 673.552 SANEAMENTO / WATER & SEWAGE
83 Rodonorte - Concessionária de Rodovias Integradas PR 649.512 204.375 558.140 RODOVIA / HIGHWAY
84 SPVIAS - Rodovias Integradas do Oeste SP 641.158 372.874 524.666 RODOVIA / HIGHWAY
85 Sanasa - Sociedade de Abastecimento de Água e Saneamento SP 610.403 412.516 564.458 SANEAMENTO / WATER & SEWAGE
86 Cesan - Cia. Espírito-Santense de Saneamento ES 592.475 1.718.808 522.257 SANEAMENTO / WATER & SEWAGE

87 MetrôRio - Concessão Metroviária do Rio de Janeiro RJ 583.764 1.281.754 613.775
TRANSPORTES METROPOLITANOS / 
METROPOLITAN TRANSPORTATION

88 Energisa Minas Gerais (Cia. Força Luz Cataguazes-Leopoldina) MG 573.217 63.895 617.835 ENERGIA / POWER
89 Compagas - Cia. Paranaense de Gás PR 521.827 235.626 446.516 GÁS / GAS
90 CAB Ambiental - Cia. de Águas do Brasil SP 487.104 270.362 337.972 SANEAMENTO / WATER & SEWAGE
91 Rodovias das Colinas SP 481.313 347.057 469.320 RODOVIA / HIGHWAY
92 EATE - Empresa Amazonense de Transmissão de Energia SP 458.260 1.099.485 430.144 ENERGIA / POWER
93 Triângulo do Sol Auto-Estrada SP 436.621 174.168 397.415 RODOVIA / HIGHWAY
94 Gás Brasiliano Distribuidora  - GBD SP 398.665 462.481 365.689 GÁS / GAS
95 Águas Guariroba MS 395.578 189.507 354.557 SANEAMENTO / WATER & SEWAGE
96 Ecopistas - Concessionária das Rodovias Ayrton Senna e Carvalho Pinto RS 380.661 289.495 316.326 RODOVIA / HIGHWAY
97 Deso - Cia. de Saneamento de Sergipe SE 375.906 971.698 323.953 SANEAMENTO / WATER & SEWAGE
98 Cia. Luz e Força Santa Cruz SP 370.728 100.369 426.288 ENERGIA / POWER
99 Renovias Concessionária SP 368.136 201.345 382.647 RODOVIA / HIGHWAY
100 Autovias SP 362.677 188.769 326.740 RODOVIA / HIGHWAY
101 Intervias - Concessionária de Rodovias do Interior Paulista SP 356.157 200.863 315.255 RODOVIA / HIGHWAY
102 Centrovias - Sistema Rodoviários SP 354.192 147.038 310.953 RODOVIA / HIGHWAY
103 Concer - Cia. Concessão Rodoviária Juiz de Fora - Rio RJ 351.021 368.584 316.939 RODOVIA / HIGHWAY
104 CGTEE - Cia. de Geração Térmica de Energia Elétrica RS 338.148 - 608.051 ENERGIA / POWER
105 Itapebi Geração de Energia BA 331.920 310.430 317.936 ENERGIA / POWER
106 Saneatins - Cia. de Saneamento de Tocantins TO 321.373 110.759 283.144 SANEAMENTO / WATER & SEWAGE
107 Empresa de Distribuição de Energia Vale Paranapanema SP 314.236 93.420 327.158 ENERGIA / POWER
108 Baesa - Energética Barra Grande RS 311.834 651.689 314.857 ENERGIA / POWER
109 Empresa Elétrica Bragantina SP 306.412 43.765 335.713 ENERGIA / POWER
110 Sanesul - Empresa de Saneamento de Mato Grosso do Sul MS 301.406 450.548 277.544 SANEAMENTO / WATER & SEWAGE
111 Vianorte SP 293.167 155.386 253.968 RODOVIA / HIGHWAY
112 Concepa - Concessionária da Rodovia Osório-Porto Alegre RS 267.922 97.631 264.158 RODOVIA / HIGHWAY
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Ranking consolidado - Todos os setores/Consolidated ranks - All sectors  (continuação/continues)

113 Lamsa - Linha Amarela RJ 258.943 102.819 279.145 RODOVIA / HIGHWAY
114 Americel DF 248.571 4.720.330 1.496.888 TELECOMUNICAÇÕES / TELECOM
115 Sercomtel  Telecomunicações PR 240.383 289.259 229.202 TELECOMUNICAÇÕES / TELECOM
116 Concessionária Ecovia Caminho do Mar PR 237.221 32.196 225.471 RODOVIA / HIGHWAY
117 Renova Energia BA 234.545 1.000.600 120.078 ENERGIA / POWER
118 Concessionária Rio-Teresópolis RJ 234.429 131.549 218.586 RODOVIA / HIGHWAY
119 Prolagos  - Concessionária de Serviços Públicos de Água RJ 231.721 311.104 197.099 SANEAMENTO / WATER & SEWAGE
120 Econorte - Empresa Concessionário de Rodovias do Norte PR 225.043 95.347 186.498 RODOVIA / HIGHWAY
121 Emae - Empresa Metropolitana de Águas e Energia SP 222.956 764.339 206.391 ENERGIA / POWER
122 Cia. Nacional de Energia Elétrica SP 203.567 70.352 218.733 ENERGIA / POWER
123 ENTE - Empresa Norte de Transmissão de Energia SP 196.015 411.022 166.552 ENERGIA / POWER
124 VBC Energia SP 192.802 747.844 314.131 ENERGIA / POWER

125 CBTU - Cia. Brasileira de Trens Urbanos RJ 174.367 1.910.261 148.532
TRANSPORTES METROPOLITANOS / 
METROPOLITAN TRANSPORTATION

126 Energisa Borborema - Cia. Energética Borborema PB 171.267 95.261 186.389 ENERGIA / POWER
127 Cia. Sul Paulista de Energia SP 147.824 51.432 171.675 ENERGIA / POWER
128 Energisa Nova Friburugo - Distribuidora de Energia RJ 147.081 60.660 160.548 ENERGIA / POWER
129 Cia. Jaguari de Energia SP 131.418 23.261 154.459 ENERGIA / POWER

130 EMTU - Empresa Metropolitana de Transportes Urbanos de São Paulo SP 112.537 697.714 102.489
TRANSPORTES METROPOLITANOS / 
METROPOLITAN TRANSPORTATION

131 Cia. Força e Luz do Oeste PR 107.137 16.119 111.755 ENERGIA / POWER
132 Cocel - Cia. Campolarguense de Energia PR 102.713 41.487 114.463 ENERGIA / POWER
133 Cia. Luz e Força de Mococa SP 97.878 34.145 98.450 ENERGIA / POWER
134 ALL - América Latina Log. Malha Oeste SP 94.995 - 96.846 FERROVIA / RAILWAY

135 Trensurb - Empresa de Trens Urbanos de Porto Alegre RS 88.018 1.259.064 70.388.417
TRANSPORTES METROPOLITANOS / 
METROPOLITAN TRANSPORTATION

136 Concessionária de Rodovias Tebe SP 78.371 64.228 71.572 RODOVIA / HIGHWAY
137 Dersa - Desenvolvimento Rodoviário SP 70.782 1.862.659 66.881 RODOVIA / HIGHWAY
138 Itaipu Binacional RJ 67.961 - 502.067 ENERGIA / POWER
139 CELGpar - Cia. Celg de Participações GO 61.890 315.327 74.960 ENERGIA / POWER
140 ERTE - Empresa Regional de Transmissão de Energia SP 44.216 93.993 63.606 ENERGIA / POWER
141 Santa Cruz Geração de Energia SP 40.119 34.194 36.632 ENERGIA / POWER
142 Santa Cruz Rodovias RS 30.135 1.970 55.611 RODOVIA / HIGHWAY
143 ETES - Empresa de Transmissão do Espírito Santo ES 11.929 35.785 11.522 ENERGIA / POWER

Ranking Setor Energia/Power Sector
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1 Eletrobrás - Centrais Elétricas Brasileiras RJ 28.186.399 60.688.908 33.648.066

2 Cemig - Cia Energética de Minas Gerais MG 19.390.000 12.922.859 20.272.000

3 CPFL Energia SP 19.339.367 8.798.718 21.248.779

4 Copel - Cia. Paranaense de Energia PR 12.669.159 12.928.752 12.838.103

5 Eletropaulo Metropolitana Eletricidade de São Paulo SP 12.611.287 2.829.462 15.313.694

6 EDP Lajeado Energia SP 9.657.977 580.240 9.588.554

7 Light Serviços de Eletricidade RJ 9.130.344 2.436.461 9.986.507

8 CPFL Paulista - Cia. Paulista de Força e Luz SP 8.296.412 1.186.113 9.569.956

9 Coelba - Cia. Eletricidade do Estado da Bahia BA 6.758.270 2.492.289 8.033.105

10 CELESC - Centrais Elétricas de Santa Catarina SC 6.727.904 2.137.462 6.911.535
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11 Equatorial Energia MA 6.225.158 2.847.647 3.770.299

12 Tractebel Energia SC 6.202.030 5.364.611 5.489.792

13 Eletronorte - Centrais Elétricas do Norte do Brasil DF 5.588.831 11.934.961 5.986.757

14 Ampla Energia e Serviços RJ 5.234.954 2.480.825 5.465.278

15 Furnas Centrais Elétricas RJ 4.963.382 11.177.327 8.345.994

16 Elektro Eletricidade e Serviços SP 4.801.528 - 5.335.507

17 Chesf - Cia. Hidroelétrica do São Francisco PE 4.787.434 11.305.915 7.001.404

18 Celpe - Cia. Energética de Pernambuco PE 4.539.295 1.548.592 5.049.177

19 Cesp - Cia. Energética de São Paulo SP 4.420.604 9.317.386 3.819.891

20 Bandeirante Energia SP 3.907.665 1.104.256 4.267.021

21 Coelce - Cia. Enérgetica do Ceará CE 3.729.859 1.566.323 4.027.128

22 Celpa - Centrais Elétricas do Pará PA 3.402.673 394.077 3.385.383

23 Rio Grande Energia RS 3.258.722 1.307.443 3.883.295

24 Amazonas Distribuidora de Energia AM 3.250.780 - 2.717.574

25 Escelsa - Espírito Santo Centrais Elétricas ES 2.962.179 687.191 3.129.740

26 Cemat - Centrais Elétricas Matogrossenses MT 2.962.099 621.596 3.120.153

27 AES Sul Distribuidora Gaúcha de Energia RS 2.843.600 882.944 3.457.000

28 Cemar - Cia. Energética do Maranhão MA 2.542.213 1.381.058 3.035.769

29 Cia. Piratininga de Força e Luz SP 2.480.262 384.609 2.562.687

30 AES Tietê SP 2.479.841 1.783.809 2.228.948

31 CEB - Cia Energética de Brasília DF 2.211.541 542.764 2.430.165

32 Enersul - Empresa Energética do Mato Grosso do Sul MS 1.767.512 539.291 1.945.528

33 Energisa Paraíba Distribuidora de Energia PB 1.525.916 613.113 1.731.091

34 Cepisa - Cia. Energética do Piauí PI 1.397.434 - 1.632.439

35 Cosern - Cia. Energética do Rio Grande de Norte RN 1.383.176 888.171 1.418.335

36 Duke Energy International, Geração Paranapanema SP 1.216.036 2.423.270 1.103.168

37 Eletrosul Centrais Elétricas SC 1.172.492 5.492.934 1.628.698

38 CTEEP - Cia. de Transmissão de Energia Elétrica Paulista SP 1.118.345 4.912.447 2.287.181

39 Ceron - Centrais Eletricas de Rondônia RO 1.003.991 - 974.813

40 Energisa Sergipe - Empresa Energética de Sergipe SE 993.427 347.533 1.078.406

41 Celtins - Cia. de Energia Elétrica do Estado do Tocantins TO 913.229 357.470 1.034.082

42 Energisa Minas Gerais (Cia. Força Luz Cataguazes-Leopoldina) MG 573.217 63.895 617.835

43 EATE - Empresa Amazonense de Transmissão de Energia SP 458.260 1.099.485 430.144

44 Cia. Luz e Força Santa Cruz SP 370.728 100.369 426.288

45 CGTEE - Cia. de Geração Térmica de Energia Elétrica RS 338.148 - 608.051

46 Itapebi Geração de Energia BA 331.920 310.430 317.936

47 Empresa de Distribuição de Energia Vale Paranapanema SP 314.236 93.420 327.158

48 Baesa - Energética Barra Grande RS 311.834 651.689 314.857

49 Empresa Elétrica Bragantina SP 306.412 43.765 335.713

50 Renova Energia BA 234.545 1.000.600 120.078

51 Emae - Empresa Metropolitana de Águas e Energia SP 222.956 764.339 206.391

52 Cia. Nacional de Energia Elétrica SP 203.567 70.352 218.733

53 ENTE - Empresa Norte de Transmissão de Energia SP 196.015 411.022 166.552

54 VBC Energia SP 192.802 747.844 314.131

55 Energisa Borborema - Cia. Energética Borborema PB 171.267 95.261 186.389

56 Cia. Sul Paulista de Energia SP 147.824 51.432 171.675

57 Energisa Nova Friburugo - Distribuidora de Energia RJ 147.081 60.660 160.548

58 Cia. Jaguari de Energia SP 131.418 23.261 154.459

59 Cia. Força e Luz do Oeste PR 107.137 16.119 111.755

60 Cocel - Cia. Campolarguense de Energia PR 102.713 41.487 114.463

Ranking Setor Energia/Power Sector (continuação/continues)
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Ranking Setor Rodovias/Highway Sector
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1 CCR SP 6.016.558 3.485.541 5.123.552

2 Ecorodovias Infraestrutura e Logística SP 2.878.661 2.098.126 2.281.173

3 Autoban - Concessionária do Sistema Anhanguera-Bandeirantes SP 2.175.280 670.409 1.811.056

4 Ecorodovias Concessões e Serviços SP 2.067.554 806.791 1.719.427

5 Concessionária da Rodovia Presidente Dutra SP 1.319.930 420.542 1.270.324

6 Ecovias - Concessionária Ecovias dos Imigrantes SP 1.086.026 401.994 894.573

7 Viaoeste - Concessionária de Rodovias do Oeste de São Paulo SP 883.075 314.648 819.367

8 Rodonorte - Concessionária de Rodovias Integradas PR 649.512 204.375 558.140

9 SPVIAS - Rodovias Integradas do Oeste SP 641.158 372.874 524.666

10 Rodovias das Colinas SP 481.313 347.057 469.320

11 Triângulo do Sol Auto-Estrada SP 436.621 174.168 397.415

12 Ecopistas - Concessionária das Rodovias Ayrton Senna e Carvalho Pinto RS 380.661 289.495 316.326

13 Renovias Concessionária SP 368.136 201.345 382.647

14 Autovias SP 362.677 188.769 326.740

15 Intervias - Concessionária de Rodovias do Interior Paulista SP 356.157 200.863 315.255

16 Centrovias - Sistema Rodoviários SP 354.192 147.038 310.953

17 Concer - Cia. Concessão Rodoviária Juiz de Fora - Rio RJ 351.021 368.584 316.939

18 Vianorte SP 293.167 155.386 253.968

19 Concepa - Concessionária da Rodovia Osório-Porto Alegre RS 267.922 97.631 264.158

20 Lamsa - Linha Amarela RJ 258.943 102.819 279.145

21 Concessionária Ecovia Caminho do Mar PR 237.221 32.196 225.471

22 Concessionária Rio-Teresópolis RJ 234.429 131.549 218.586

23 Econorte - Empresa Concessionário de Rodovias do Norte PR 225.043 95.347 186.498

24 Concessionária de Rodovias Tebe SP 78.371 64.228 71.572

25 Dersa - Desenvolvimento Rodoviário SP 70.782 1.862.659 66.881

26 Santa Cruz Rodovias RS 30.135 1.970 55.611
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Ranking Setor Energia/Power Sector  (continuação/continues)

61 Cia. Luz e Força de Mococa SP 97.878 34.145 98.450

62 Itaipu Binacional RJ 67.961 - 502.067

63 CELGpar - Cia. Celg de Participações GO 61.890 315.327 74.960

64 ERTE - Empresa Regional de Transmissão de Energia SP 44.216 93.993 63.606

65 Santa Cruz Geração de Energia SP 40.119 34.194 36.632

66 ETES - Empresa de Transmissão do Espírito Santo ES 11.929 35.785 11.522
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Ranking Setor Transporte Metropolitano/Metropolitan Transportation Sector

Ranking Setor Ferrovias/Railway Sector

Re
ce

ita
 B

ru
ta

 20
12

 (R
$ x

 1.
00

0) 

Gr
os

s R
ev

en
ue

 20
12

 (R
$ x

 1.
00

0)

Pa
trim

ôn
io 

Líq
uid

o 2
01

3 (
R$

 x 
1.0

00
) 

Ne
t W

or
th

 (R
$ x

 1.
00

0) 

Re
ce

ita
 B

ru
ta

 20
13

 (R
$ x

 1.
00

0) 

Gr
os

s R
ev

en
ue

 20
13

 (R
$ 

x 1
.00

0)

Em
pr

es
a /

 C
om

pa
ny

Po
siç

ão
 / 

Po
sit

ion

Es
ta

do
 / 

St
at

e

Re
ce

ita
 B

ru
ta

 20
12

 (R
$ x

 1.
00

0) 

Gr
os

s R
ev

en
ue

 20
12

 (R
$ 

x 1
.00

0)

Pa
trim

ôn
io 

Líq
uid

o 2
01

3 (
R$

 x 
1.0

00
) 

Net
 W

or
th

 (R
$ 

x 1
.00

0)
 

Re
ce

ita
 B

ru
ta

 20
13

 (R
$ x

 1.
00

0) 

Gr
os

s R
ev

en
ue

 20
13

 (R
$ 

x 1
.00

0)

Em
pr

es
a /

 C
om

pa
ny

Po
siç

ão
 / 

Po
sit

ion

Es
ta

do
 / 

St
at

e

Ranking Setor Saneamento/Water & Sewage Sector
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1 MRS Logística RJ 3.323.258 2.668.882 3.266.717
2 ALL - América Latina Log. Malha Norte SP 1.816.878 1.805.488 1.521.823
3 Ferrovia Centro-Atlântica MG 1.276.263 1.526.514 1.113.378
4 ALL - América Latina Log. Malha Paulista SP 1.064.214 894.381 903.568
5 ALL - América Latina Log. Malha Sul SP 988.504 942.216 950.343
6 ALL - América Latina Log. Malha Oeste SP 94.995 - 96.846

1 CPTM - Cia. Paulista de Trens Metropolitanos SP 1.993.181 7.956.465 1.704.479
2 Metrô SP - Cia. do Metropolitano de São Paulo SP 1.828.652 20.498.073 1.770.880
3 Supervia Trens Urbanos RJ 738.898 105.464 680.925
4 MetrôRio - Concessão Metroviária do Rio de Janeiro RJ 583.764 1.281.754 613.775
5 CBTU - Cia. Brasileira de Trens Urbanos RJ 174.367 1.910.261 148.532
6 EMTU - Empresa Metropolitana de Transportes Urbanos de São Paulo SP 112.537 697.714 102.489
7 Trensurb - Empresa de Trens Urbanos de Porto Alegre RS 88.018 1.259.064 70.388.417

1 Sabesp - Cia. de Saneamento Básico do Estado de São Paulo SP 11.984.756 12.930.801 11.391.219
2 Copasa - Cia. de Saneamento de Minas Gerais MG 3.007.736 5.337.359 2.768.365
3 Sanepar - Cia. Saneamento do Paraná PR 2.555.393 3.566.842 2.289.662
4 Embasa - Empresa Baiana de Águas e Saneamento BA 2.082.406 4.853.786 1.907.418
5 Corsan - Cia. Riograndense de Saneamento RS 1.977.242 1.076.086 1.889.379
6 Compesa - Cia. Pernambucana de Saneamento PE 1.762.339 3.447.796 1.357.535
7 Saneago - Saneamento de Goiás GO 1.659.814 2.366.426 1.459.487
8 Caesb - Cia. de Saneamento do Distrito Federal DF 1.338.301 1.047.902 1.195.451
9 Cagece - Cia. de Água e Esgoto do Ceará CE 954.510 1.689.963 892.890
10 Casan -Cia. Catarinense de Águas e Saneamento SC 727.015 1.220.275 673.552
11 Sanasa - Sociedade de Abastecimento de Água e Saneamento SP 610.403 412.516 564.458
12 Cesan - Cia. Espírito-Santense de Saneamento ES 592.475 1.718.808 522.257
13 CAB Ambiental - Cia. de Águas do Brasil SP 487.104 270.362 337.972
14 Águas Guariroba MS 395.578 189.507 354.557
15 Deso - Cia. de Saneamento de Sergipe SE 375.906 971.698 323.953
16 Saneatins - Cia. de Saneamento de Tocantins TO 321.373 110.759 283.144
17 Sanesul - Empresa de Saneamento de Mato Grosso do Sul MS 301.406 450.548 277.544
18 Prolagos  - Concessionária de Serviços Públicos de Água RJ 231.721 311.104 197.099
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Ranking Setor Gás/Gas Sector
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Ranking Setor Telecomunicações/ Telecom Sector
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1 Gaspetro - Petrobras Gás RJ 30.011.000 10.634.000 23.209.000

2 Comgás - Cia. de Gás de São Paulo SP 7.757.365 2.656.439 6.519.841

3 Ceg - Dist. de Gás do Rio de Janeiro RJ 3.640.257 951.724 3.245.682

4 Bahiagas - Cia de Gás da Bahia BA 2.002.224 450.407 1.402.242

5 Gasmig - Cia. de Gás de Minas Gerais MG 1.514.267 929.484 1.314.193

6 Sulgás - Cia. de Gás do Estado do Rio Grande do Sul RS 911.820 113.965 719.788

7 SCGÁS - Cia. Gás de Santa Catarina SC 847.582 222.398 747.693

8 Gás Natural São Paulo Sul SP 737.356 659.144 637.376

9 Compagas - Cia. Paranaense de Gás PR 521.827 235.626 446.516

10 Gás Brasiliano Distribuidora  - GBD SP 398.665 462.481 365.689

1 Telefonica Brasil SP 34.721.897 42.894.442 33.919.656
2 TIM Participações SP 29.661.753 14.594.640 27.755.812
3 Brasil Telecom RS 28.422.147 11.524.138 25.161.031
4 Telemar - Tele Norte Leste Participações RJ 28.422.147 11.524.188 25.161.031
5 Embratel Participações RJ 27.929.496 15.789.925 24.835.698
6 Claro SP 13.684.600 8.165.192 12.916.178
7 CTBC Celular MG 1.393.046 735.181
8 CTBC - Cia. Telecomunicação do Brasil Central MG 743.608 735.053 745.956
9 Americel DF 248.571 4.720.330 1.496.888
10 Sercomtel  Telecomunicações PR 240.383 289.259 229.202
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